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BOLETIM N. 29/2011
SEGUNDA-FEIRA – 18:00 HORAS

PAUTA DE PROPOSIÇÕES PARA A

VIGÉSIMA NONA
SESSÃO ORDINÁRIA A SER REALIZADA

NO DIA 05 DE SETEMBRO DE 2011
DO TERCEIRO ANO LEGISLATIVO DA

DÉCIMA SEGUNDA LEGISLATURA
ADRIANO LUCAS ALVES
Presidente

AUREO NASCIMENTO LEITE

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

1º Secretário
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Obs. Conforme determina o Artigo 149 do Regimento Interno a Mesa Diretora deliberou pela inversão da ordem dos trabalhos da Sessão Ordinária a ser realizada no dia 05 de setembro de 2011, obedecendo a seguinte ordem: 1ª parte - Pequeno Expediente – Ordem do Dia e Explicação Pessoal. 2ª parte – Requerimentos, Moções e Uso da Tribuna Livre.

EXPEDIENTE

FASE INFORMATIVA

PAUTA DE

INFORMAÇÕES, INDICAÇÕES E MOÇÕES DE PESAR

SESSÃO ORDINÁRIA DE

05 DE SETEMBRO DE 2011
“CORRESPONDÊNCIAS E INFORMAÇÕES”

Proposituras com prazo para apreciação, e que ainda estão sem os pareceres das Comissões Permanentes.

PROJETO DE LEI nº. 64/2011, DE AUTORiA DO PODER EXECUTIVO QUE Dispõe sobre autorização para o Poder Executivo Municipal assinar Termos de Convênio e de aditamentos com o Estado de São Paulo, através da Secretaria de Estado dos Negócios Agricultura e Abastecimento, voltados ao Programa Microbacias II.

Vencimento do prazo de tramitação: 14 de setembro de 2011.

Proposituras PROTOCOLADAS NA SECRETARIA DESTA CASA E DISTRIBUÍDAS ÀS Comissões Permanentes PARA ANÁLISE.

PROJETO DE LEI N. 74/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR ANGELO ROBERTO RÉSTIO, QUE Dá denominação de “Aristides Resteo” à Rua Oito (08) do loteamento denominado Jardim Monte das Oliveiras.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 18/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR AUREO NASCIMENTO LEITE, QUE Concede o título de Cidadão Novaodessense ao Pastor Habacuque Nascimento Pimentel.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 19/2011, DE AUTORIA DO VEREADOR ADRIANO LUCAS ALVES, QUE Concede a medalha do mérito Dr. Carlos José de Arruda Botelho à senhora Iraê Andrenilza Zutin.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 20/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR ADRIANO LUCAS ALVES, QUE Concede a medalha do mérito Dr. Carlos José de Arruda Botelho à senhora Tereza Godoy Lopes.

Recebemos o oficio n. 836/2011 da Caixa Econômica Federal informando sobre a liberação de recursos financeiros para o município de Nova Odessa.

Recebemos do Ministério da Educação 1 (um) comunicado informando sobre a liberação de recursos financeiros para o município de Nova Odessa.

As Indicações e as Moções de Pesar apresentadas nesta sessão serão encaminhadas aos respectivos destinatários.

Toda correspondência lida nesta fase do expediente encontra-se à disposição dos senhores vereadores para consulta na secretaria desta Casa.

PAUTA DE INDICAÇÕES

N. 349/2011 - Autor: HERMES ARAUJO DOS SANTOS 

Indica ao Prefeito Municipal a elaboração de projeto destinado a remodelar o acesso dos carros fúnebres ao Velório.
N. 350/2011 - Autor: HERMES ARAUJO DOS SANTOS 

Indica a substituição da iluminação pública do parquinho existente na praça situada atrás da Avenida Ampélio Gazzetta.
N. 351/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO 

Indica adoção de medidas no sentido de efetuar reparo na malha asfáltica da Rua José Soares da Silva, Jardim Vila Azenha.
N. 352/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO 

Indica adoção de medidas no sentido de coibir a água parada na Rua Irineu J. Bordon, Jardim Nossa Senhora de Fátima.
N. 353/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO 

Indica adoção de medidas no sentido de construir cobertura nos pontos de ônibus do Jardim São Jorge.
N. 354/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO 

Indica adoção de medidas no sentido de construir cobertura no ponto de ônibus na Avenida Ampélio Gazzetta nas proximidades do cruzamento com a Avenida Brasil.
N. 355/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO 

Indica adoção de medidas no sentido de efetuar reparos na malha asfáltica nas Ruas: José de Paiva, Angelo P. Padella, Benedito Capelato e Karlis Burse, Jardim Pq. Fabrício.
N. 356/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO 

Indica adoção de medidas no sentido de  efetuar reparos na malha asfáltica nas Ruas Christiano Kilmeyers e Francisco Cassasola, Parque Industrial Harmonia.
N. 357/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO 

Indica adoção de medidas no sentido de efetuar limpeza e corte da vegetação na Avenida Brasil, Jardim Marajoara.
N. 358/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO 

Indica adoção de medidas no sentido de efetuar reparos nas bocas de Lobo e malha asfáltica na Avenida Industrial Oscar Berggren.
N. 359/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO 

Indica adoção de medidas no sentido de efetuar a limpeza e retirada de entulho na Rua Maria T. Tognella, Jardim Planalto.
N. 360/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO 

Indica adoção de medidas no sentido de efetuar a limpeza na Rua Vhelmes Rosembergs, Jardim Monte das Oliveiras.
N. 361/2011 - Autor: VAGNER BARILON 

Indica ao Poder Executivo a recuperação do asfalto na Rua Jeronymo Cataneo, no Residencial Triunfo.

N. 362/2011 - Autor: VAGNER BARILON 

Indica ao Poder Executivo a necessidade de limpeza da calçada e sarjeta da Rua 13 de maio esquina Rua João Peterlevitz, no Jardim Bela Vista, bem como a pulverização de "mata-mato" no referido local.

N. 363/2011 - Autor: VAGNER BARILON 

Indica ao Poder Executivo a retirada de entulhos do terreno situado na Rua Silvio de Paula em frente ao numero 1145 no bairro Nossa Senhora de Fátima.

N. 364/2011 - Autor: VAGNER BARILON 

Indica ao Poder Executivo a colocação de cerca em torno do parque infantil existente na na Rua Olívio Bellinate em frente ao número 744 no Jardim São Manoel.

N. 365/2011 - Autor: ANGELO ROBERTO RÉSTIO

Indica a implantação de lombada na Rua dos Eucaliptos no bairro Jardim Capuava e outra nas proximidades do Postinho de Saúde do Jardim Alvorada.

PAUTA DE MOÇÕES DE PESAR
N. 299/2011 - Autor: GERVÁSIO DE BRITO  

Voto de pesar pelo falecimento da Srta. JOSIANE APARECIDA CAVALCANTE.

N. 303/2011 - Autor: GERVÁSIO DE BRITO  

Voto de pesar pelo falecimento do SR. EDVALDO BARBOSA GOMES.
N. 304/2011 - Autor: GERVÁSIO DE BRITO  

Voto de pesar pelo falecimento da SRA CLÁUDIA SOARES DE CARVALHO.

EXPEDIENTE

FASE DELIBERATIVA
ATA DA VIGÉSIMA OITAVA
SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA

NO DIA 29 DE AGOSTO DE 2011
PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO PLENÁRIA NA VIGÉSIMA NONA
SESSÃO ORDINÁRIA A SER

REALIZADA NO DIA

05 DE SETEMBRO DE 2011
ATA DA VIGÉSIMA OITAVA SESSÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ODESSA, REALIZADA NO DIA 29 DE AGOSTO DE 2011.

Aos 29 (vinte e nove) dias do mês de agosto do ano de 2011 (dois mil e onze), presentes os seguintes vereadores: ADRIANO LUCAS ALVES, ANGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, AUREO NASCIMENTO LEITE, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, HERMES ARAUJO DOS SANTOS, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO e VAGNER BARILON, realizou a Câmara Municipal sua vigésima oitava sessão ordinária do terceiro ano legislativo, da décima segunda legislatura do ano 2011. Às 18 (dezoito) horas e 11 (onze) minutos, havendo número legal, o presidente, vereador ADRIANO LUCAS ALVES, declara aberta a sessão e procede a leitura de um trecho da bíblia. FASE INFORMATIVA: INDICAÇÕES: Do vereador HERMES ARAUJO DOS SANTOS, INDICAÇÃO N. 334/2011 que indica ao Prefeito Municipal a necessidade de implantação de um ponto de táxi na Avenida João Pessoa, próximo ao Fórum. Do vereador GERVÁSIO DE BRITO, INDICAÇÃO N. 335/2011 que indica ao Poder Executivo, através dos setores competentes, operação de retirada de entulho na Rua João Bassora, no Jd. Eden. INDICAÇÃO N. 336/2011 que indica ao Poder Executivo, através dos setores competentes, reparos e manutenção no parque infantil do Jd. Dª Maria Rapozeiro Azenha. INDICAÇÃO N. 337/2011 que indica a adoção de medidas junto aos setores competentes, com relação à água empoçada, no Jd. Campos Verdes. Do vereador ADRIANO LUCAS ALVES, INDICAÇÃO N. 338/2011 que indica adoção de medidas no sentido de efetuar reparos na malha asfáltica na Rua Olivio Belinate, Pq. Res. Klavin. INDICAÇÃO N. 339/2011 que indica adoção de medidas no sentido de efetuar reparos na malha asfáltica na Rua Emydgio Pierozzi, Jd. Marajoara. INDICAÇÃO N. 343/2011 que indica ao Poder Executivo a necessidade de providências sobre o despejo irregular de entulho e lixo na rua de acesso à Bomba de Captação de Água Lopes 1, no J. São Jorge. INDICAÇÃO N. 344/2011 que indica ao Poder Executivo a necessidade de coleta de entulho e lixo na Rua Brasília, no J. São Jorge, em três pontos da calçada da antiga empresa Wiezel. Do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, INDICAÇÃO N. 340/2011 que indica adoção de medidas no sentido de efetuar a retirada de entulho na Avenida Ernesto Sprogis esquina com a Rua Sigismundo Andermann, Jardim de Éden. INDICAÇÃO N. 341/2011 que indica adoção de medidas no sentido de efetuar reparo na malha asfáltica da Avenida Pedro de Oliveira, Jardim Parque Res. Francisco Lopes Iglesias. INDICAÇÃO N. 342/2011 que indica adoção de medidas no sentido de efetuar a retirada de entulhos nas Ruas: Joaquim C. de Oliveira e Alcides Gonçalves Sobrinho, Jardim Monte das Oliveiras. Do vereador VAGNER BARILON, INDICAÇÃO N. 345/2011 que indica ao Poder Executivo a retirada de entulho e construção de calçada da Rua Miguel Bechis Filho em frente ao numero 214 no Jardim Flórida. INDICAÇÃO N. 346/2011 que indica ao Poder Executivo a recuperação da malha asfáltica da Rua Benedito Crempe enfrente ao numero 233 no Jardim São Francisco. INDICAÇÃO N. 347/2011 que indica ao Poder Executivo a recuperação do asfalto na Av. Eddy de Freitas Crissiuma da esquina com a Av. Ampélio Gazzetta até ao inicio da Estrada Municipal Rodolfo Kivitz, no jardim Bela Vista. INDICAÇÃO N. 348/2011 que indica ao Poder Executivo a recuperação do asfalto na Rua Natal da esquina com a Rua Porto Alegre até a Av. Guadalajara, no Jardim São Jorge. MOÇÕES DE PESAR. Do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, MOÇÃO N. 295/2011 voto de pesar pelo falecimento do Senhor JOÃO  ANTONIO DE OLIVEIRA(faixa 01). ATA DA VIGÉSIMA SÉTIMA SESSÃO ORDINÁRIA é colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 02). Em seguida o presidente anuncia a ORDEM DO DIA – 01 – PROJETO DE LEI Nº. 61/2011 DE AUTORIA DO EXECUTIVO QUE Denomina de Estrada Vasconcelos o caminho municipal que se inicia no Loteamento Chácaras Reunidas Anhanguera e liga a Rodovia Anhanguera à Fazenda Fortaleza. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (ANGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, AUREO NASCIMENTO LEITE, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, HERMES ARAUJO DOS SANTOS, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO e VAGNER BARILON) (faixa 03). 02 – PROJETO DE LEI Nº. 55/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR GERVÁSIO DE BRITO, Que Dá denominação de "LEONEL GUEDES" à Rua Projetada Quatorze (14) do loteamento denominado Jardim Campos Verdes. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (ANGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, AUREO NASCIMENTO LEITE, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, HERMES ARAUJO DOS SANTOS, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO e VAGNER BARILON) (faixa 04). 03 – PROJETO DE LEI Nº. 57/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR GERVÁSIO DE BRITO, Que Dá a denominação de "Edélcio Cavalcante" à Rua Dois (II) do loteamento Jardim São Francisco. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (ANGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, AUREO NASCIMENTO LEITE, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, HERMES ARAUJO DOS SANTOS, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO e VAGNER BARILON) (faixa 05). 04 – PROJETO DE LEI Nº. 58/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR LICENCIADO VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, Que Dá a denominação de "José Roberto Muniz" à Rua Treze (13) do loteamento denominado Jardim Santa Rita i. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (ANGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, AUREO NASCIMENTO LEITE, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, HERMES ARAUJO DOS SANTOS, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO e VAGNER BARILON) (faixa 06). 05 – PROJETO DE LEI Nº. 59/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR LICENCIADO VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, Que Dá a denominação de "Santo Pasini" à Rua Onze (11) do loteamento denominado Jardim Santa Rita I. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (ANGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, AUREO NASCIMENTO LEITE, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, HERMES ARAUJO DOS SANTOS, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO e VAGNER BARILON) (faixa 07). 06 – PROJETO DE LEI Nº. 60/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR LICENCIADO VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA QUE Dá denominação de "João Antonio Bernardo" ao campo de futebol do loteamento denominado Jardim São Jorge. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (ANGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, AUREO NASCIMENTO LEITE, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, HERMES ARAUJO DOS SANTOS, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO e VAGNER BARILON) (faixa 08). 07 – PROJETO DE LEI Nº. 62/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR ADRIANO LUCAS ALVES, Que Dá a denominação de "Antonio José Ciol" à Rua Dez (10) do loteamento denominado Jardim Monte das Oliveiras. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (ANGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, AUREO NASCIMENTO LEITE, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, HERMES ARAUJO DOS SANTOS, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO e VAGNER BARILON) (faixa 09). 08 – PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº. 09/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR AUREO NASCIMENTO LEITE, Que Concede a medalha do mérito Dr. Carlos José de Arruda Botelho ao senhor Reinaldo Dorotheia Sange. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (ANGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, AUREO NASCIMENTO LEITE, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, HERMES ARAUJO DOS SANTOS, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO e VAGNER BARILON) (faixa 10). 09 – PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº. 11/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR GERVÁSIO DE BRITO, Que Concede o título de Cidadão Novaodessense ao senhor Jair Bento Carneiro. É colocado em discussão, os vereadores GERVÁSIO DE BRITO, ANGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, AUREO NASCIMENTO LEITE, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, VAGNER BARILON e ADRIANO LUCAS ALVES discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (ANGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, AUREO NASCIMENTO LEITE, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, HERMES ARAUJO DOS SANTOS, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO e VAGNER BARILON) (faixa 11). 10 – PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº. 14/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR ANGELO ROBERTO RÉSTIO, Que Concede o título de Cidadã Novaodessense à senhora EUNICE AZEVEDO DOS SANTOS CUCATTI. É colocado em discussão, os vereadores ANGELO ROBERTO RÉSTIO e AUREO NASCIMENTO LEITE discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (ANGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, AUREO NASCIMENTO LEITE, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, HERMES ARAUJO DOS SANTOS, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO e VAGNER BARILON) (faixa 12). 11 – PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº. 15/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR ANGELO ROBERTO RÉSTIO, Que Concede o título de Cidadã Novaodessense à senhora LUZIA VALDELINA ARENA SILVA BORGES. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (ANGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, AUREO NASCIMENTO LEITE, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, HERMES ARAUJO DOS SANTOS, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO e VAGNER BARILON) (faixa 13). Na sequência, os vereadores ANGELO ROBERTO RÉSTIO (faixa 14), JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO (faixa 15), ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA (faixa 16), HERMES ARAUJO DOS SANTOS (faixa 17),  VAGNER BARILON (faixa 18), AUREO NASCIMENTO LEITE (faixa 19) e ADRIANO LUCAS ALVES (faixa 20) utilizam a Tribuna Livre para Explicação Pessoal. Após, o presidente anuncia PAUTA DE REQUERIMENTOS E MOÇÕES: REQUERIMENTO DE AUTORIA DOS VEREADORES VAGNER BARILON, ANGELO ROBERTO RÉSTIO e JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO que requer a constituição de Comissão Especial de Inquérito visando apurar irregularidades da Secretaria Municipal de Saúde, Processo n. 209/2011. O presidente anuncia as regras que serão observadas para a composição da comissão. O vereador GERVÁSIO DE BRITO solicita vista do requerimento. O vereador VAGNER BARILON se manifesta. O pedido de vista é submetido ao Plenário, sendo aprovado por cinco votos favoráveis (ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, AUREO NASCIMENTO LEITE, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO e HERMES ARAUJO DOS SANTOS) e três contrários (ANGELO ROBERTO RÉSTIO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO e VAGNER BARILON). O vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO solicita vista conjunta do requerimento (faixa 21). REGIME DE URGÊNCIA ESPECIAL – MOÇÃO N. 297/2011 de autoria do vereador VAGNER BARILON, apelo ao Governador do Estado e ao Secretário do Meio Ambiente para que determinem sejam adotadas as medidas necessárias voltadas à ampliação do quadro de pessoal da Companhia Ambiental do Estado de São Paulo – CESTEB de Americana. O vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO solicita a suspensão da sessão por cinco minutos, sendo atendido. Reaberta a sessão, a MOÇÃO N. 297/2011 é colocada em discussão, os vereadores VAGNER BARILON e ANGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 22). REQUERIMENTO 459/2011 de autoria do vereador VAGNER BARILON, que solicita informações do Poder Executivo, acerca do procedimento para realização de Raios-X e de seus respectivos laudos, no âmbito do Hospital Municipal. É colocado em discussão, o vereador VAGNER BARILON discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 23). REQUERIMENTO 475/2011 de autoria do vereador VAGNER BARILON, que solicita informações do Chefe do Executivo, sobre a implantação de iluminação pública e pavimentação asfáltica na via de acesso ao Recanto do Guarapari. É colocado em discussão, os vereadores VAGNER BARILON, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA e ADRIANO LUCAS ALVES discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 24). REQUERIMENTO 476/2011 de autoria do vereador VAGNER BARILON, que solicita informações do Chefe do Executivo, através da Secretaria Municipal de Saúde, sobre a possibilidade de implantação, na Região Metropolitana de Campinas, de serviço semelhante ao disponibilizado pelo Sedi - Serviço Estadual de Diagnóstico por Imagem, ou a possibilidade de convênio com o Governo do Estado pelas razões que especifica. É colocado em discussão, o vereador VAGNER BARILON discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 25). REQUERIMENTO 477/2011 de autoria do vereador VAGNER BARILON, que solicita informações do Chefe do Poder Executivo sobre a Contribuição da Iluminação Pública - CIP. É colocado em discussão, os vereadores VAGNER BARILON, ANGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA e AUREO NASCIMENTO LEITE discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 26). REQUERIMENTO 479/2011 de autoria do vereador HERMES ARAUJO DOS SANTOS, que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a possibilidade de implantação de estacionamento 45º na Rua Augusto Peterlevitz, nas proximidades do n. 209, no Jardim Bela Vista, pelas razões que especifica. É colocado em discussão, os vereadores HERMES ARAUJO DOS SANTOS e ANGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 27). REQUERIMENTO 480/2011 de autoria do vereador HERMES ARAUJO DOS SANTOS, que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a possibilidade de implantação de uma lombada na Rua Arlindo Gonçalves, no Residencial Klavin, pelas razões que especifica. É colocado em discussão, os vereadores HERMES ARAUJO DOS SANTOS e ANGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 28). REQUERIMENTO 481/2011 de autoria do vereador AUREO NASCIMENTO LEITE, que solicita o fornecimento de certidão para instruir projeto de lei voltado à denominação do próprio público que especifica (CMEI do Jardim Marajoara). É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 29). REQUERIMENTO 482/2011 de autoria do vereador GERVÁSIO DE BRITO, que solicita informações do Prefeito Municipal sobre o retorno de vigias nas escolas municipais, pelas razões que especifica. É colocado em discussão, os vereadores GERVÁSIO DE BRITO e ADRIANO LUCAS ALVES discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 30). REQUERIMENTO 483/2011 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, que solicita informações do Chefe do Executivo, sobre as medidas que serão adotadas para dar cumprimento à determinação do Governo do Estado no que tange à manutenção de monitores no transporte dos alunos da rede estadual. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 31). REQUERIMENTO 484/2011 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, que solicita informações do Chefe do Executivo sobre a possibilidade de implantação de ciclovia em torno do Bosque Manoel Jorge, Jardim Santa Rosa. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 32). REQUERIMENTO 485/2011 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, que solicita informações do Chefe do Executivo sobre as medidas que serão adotadas com relação às bocas de lobo nos Jardins Marajoara e Novos Horizontes. É colocado em discussão, o vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 33). REQUERIMENTO 486/2011 de autoria do vereador CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a possibilidade de adoção de medidas voltadas a disciplinar o trânsito de veículos na Rua Florianópolis, no bairro São Jorge. É colocado em discussão, os vereadores CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER e ANGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 34). REQUERIMENTO 487/2011 de autoria do vereador CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, que solicita informações do Chefe do Executivo sobre a possibilidade de implantação de sinalização de solo nas imediações das Faculdades Network. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 35). REQUERIMENTO 488/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO, que solicita informações sobre placas de trânsito. É colocado em discussão, os vereadores ANGELO ROBERTO RÉSTIO, AUREO NASCIMENTO LEITE e VAGNER BARILON discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 36). REQUERIMENTO 489/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO, que solicita informações sobre a instalação de empresas e a geração de empregos. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 37). REQUERIMENTO 490/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO, que solicita informações do Setor de Cadastro Municipal. É colocado em discussão, o vereador CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 38). REQUERIMENTO 491/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO, que solicita informações do Chefe do Executivo, sobre a possibilidade de promover a implantação de placas com a denominação das ruas da cidade onde não possui, pelas razões que especifica. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 39).  O vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO solicita que o remanescente da pauta seja votado em bloco. O pedido é submetido ao Plenário, sendo REPROVADO por cinco votos contrários (ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, AUREO NASCIMENTO LEITE, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO e HERMES ARAUJO DOS SANTOS) e três favoráveis (ANGELO ROBERTO RÉSTIO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO e VAGNER BARILON). REQUERIMENTO 492/2011 de autoria do vereador VAGNER BARILON, que solicita informações do Chefe do Poder Executivo referente ao estado da ponte que liga os bairros Parque Residencial Klavin e Jardim das Palmeiras. É colocado em discussão, o vereador VAGNER BARILON discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 40). REQUERIMENTO 493/2011 de autoria do vereador VAGNER BARILON, que solicita informações do Chefe do Poder Executivo referente à limpeza, retirada de entulhos e reparo da cerca de proteção existente na esquina da Rua Das Acácias com Rua Dos Angicos, no Jd. das Palmeiras. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 41). REQUERIMENTO 494/2011 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES, que solicita do Prefeito Municipal, informações sobre reparos na malha asfáltica da Rua Darcy Carrion, 231, Pq Industrial Harmonia,  devido ao estado crítico em que se encontra. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por seis votos favoráveis, um contrário e um ausente (faixa 42). REQUERIMENTO 495/2011 de autoria do vereador VAGNER BARILON, que solicita informações do Chefe do Poder Executivo referente à necessidade de dedetização e desratificação na Rua Niterói Jardim São Jorge. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 43). REQUERIMENTO 496/2011 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES, que solicita informações do Prefeito Municipal sobre o reflorestamento da faixa marginal ao manancial que se estende pela Avenida Marginal Sete até a represa Recanto, no Vale dos Lírios. É colocado em discussão, o vereador ADRIANO LUCAS ALVES discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 44). REQUERIMENTO 497/2011 de autoria do vereador VAGNER BARILON, que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a revogação da licitação n.09/CV/2011, que versava sobre a contratação de empresa especializada para execução de serviços de instalação elétrica na Escola Técnica Estadual, com fornecimento de material e mão de obra. É colocado em discussão, os vereadores VAGNER BARILON e ADRIANO LUCAS ALVES discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 45). REQUERIMENTO 498/2011 de autoria do vereador VAGNER BARILON, que solicita informações do Chefe do Poder Executivo referente à necessidade de limpeza da calçada ao lado do Campo de Futebol do Jardim São Francisco. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 46). REQUERIMENTO 499/2011 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES, que solicita informações do Chefe do Executivo e da CODEN sobre questões relativas ao Residencial Altos do Klavin. É colocado em discussão, o vereador ADRIANO LUCAS ALVES discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 47). REQUERIMENTO 500/2011 de autoria do vereador VAGNER BARILON, que solicita informações do Prefeito Municipal sobre as providências tomadas pelo Poder Executivo para sanar os graves problemas apresentados na operação do transporte coletivo na cidade de Nova Odessa. É colocado em discussão, os vereadores VAGNER BARILON e AUREO NASCIMENTO LEITE discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 48). REQUERIMENTO 501/2011 de autoria do vereador VAGNER BARILON, que solicita informações sobre fiscalização do uso do cinto de segurança nos veículos que realizam transporte escolar no âmbito do Município. É colocado em discussão, os vereadores VAGNER BARILON e AUREO NASCIMENTO LEITE discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por sete votos favoráveis e um contrário (faixa 49). REQUERIMENTO 502/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO, que reitera a solicitação ao Poder Judiciário de informações sobre o processo n. 001/2010 - CCP, relativo ao Bosque dos Cedros. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 50). REQUERIMENTO 503/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO, que informações do Prefeito Municipal sobre a existência de estudos para implantação de calçada na Rua José Maria Bellinate no bairro Parque Residencial Francisco Lopes Iglesias. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 51). MOÇÃO 272/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO, congratulações ao Presidente do PCdoB (Partido Comunista Brasileiro) Tiago Lobo e aos demais companheiros do partido, em face da conquista de aprovações dos projetos e liberação de recursos para atender o Município. É colocada em discussão, os vereadores ANGELO ROBERTO RÉSTIO e ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA discursam. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 52). O vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO solicita que as moções sejam votadas em bloco. O pedido é submetido ao Plenário, sendo APROVADO por sete votos favoráveis e um contrário. Assim as moções a seguir discriminadas são votadas em bloco e APROVADAS por unanimidade: MOÇÃO 289/2011 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, congratulações com todos os voluntários da ECANO (Entidade de Combate ao Câncer de Nova Odessa) pela tradicional "Noite do Queijo e Vinho". MOÇÃO 290/2011 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, congratulações com a Comunidade Geriátrica de Nova Odessa, pela realização da 4ª Edição do tradicional "Porco no Rolete". MOÇÃO 291/2011 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES, apoio ao movimento "Energia a Preço Justo", organizado pela FIESP, que foi lançado com o objetivo de mobilizar a população na luta em favor da redução do valor pago pelos usuários às concessionárias de energia elétrica. MOÇÃO 292/2011 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, congratulações com a Igreja Batista Central pela realização do evento que especifica.  MOÇÃO 293/2011 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, apelo ao Prefeito Municipal para que promova reparo no passeio público na Rua Azil Martins, Jardim Santa Rosa. MOÇÃO 294/2011 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, congratulações com os corretores pelo "Dia do Corretor de Imóveis", comemorado no dia 27 de agosto. MOÇÃO 296/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO, apelo ao Prefeito Municipal para que adote as providências necessárias no sentido de promover a implantação urgente de sinalização de solo na Rodovia Rodolfo Kivitz, dividindo as faixas de rolamento em frente ao Loteamento Altos do Klavin (faixa 53). Após, o presidente informa que a próxima sessão ordinária será realizada no dia 05 de setembro de 2011. Nada mais havendo a tratar, declara encerrada a sessão (faixa 54). Para constar, lavrou-se a presente ata.
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PROPOSITURAS EM DISCUSSÃO

01 – SOBRESTANDO – Veto INTEGRAL AO Autógrafo n. 43, de 12 de julho de 2011, que "dispõe sobre obrigatoriedade de colocação de placa de identificação em todas as obras públicas realizadas no Município e dá outras providências" oriundo de projeto de lei de iniciativa do Legislativo de autoria do Vereador Vagner Barilon.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Absoluta - PROCESSO DE VOTAÇÃO: Nominal

Ofício nº. 329/GAB/2011 - Processo PMNO nº. 4665/2011
Senhor Presidente
Valho-me do presente para dirigir-me a Vossa Excelência para comunicar o recebimento do Oficio nº. 01055/2011, datado de 12 de julho de 2011, que encaminha o autógrafo nº. 43, do Projeto de Lei de autoria do Ilustre Senhor Vereador Vagner Barilon que “Dispõe sobre obrigatoriedade de colocação de placa de identificação em todas as obras públicas realizadas no Município e dá outras providências”, cuja segunda via restituo-lhe com o seguinte pronunciamento.
Conquanto nobre e louvável o escopo do projeto apresentado por essa egrégia Casa, o mesmo não poderá lograr êxito, por motivos de conveniência e oportunidade, bem como em razão de vícios de inconstitucionalidade que o maculam.
De conformidade com o parecer do douto Subprocurador-Geral de Justiça Maurício Augusto Gomes, nos Autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº. 174.439-0/9-00 – em que é requerente o Prefeito Municipal de São José do Rio Preto, tendo por objeto o art.2ª da Lei nº. 9.888, de 10 de maio de 2007, do Município de São José do Rio Preto, e que aqui, com as adaptações necessárias, transcrevo integralmente, entendo que o Autógrafo nº. 43, deve ser totalmente vetado.
Como se verifica, o Autógrafo nº. 43, em exame, de autoria do Vereador Vagner Barilon, visa obrigar a Administração a “obrigar as empresas vencedoras de licitação para a execução de obras no Município de Nova Odessa expor placa de identificação nos respectivos canteiros”, atendendo ao comando estatuído em seu artigo primeiro.
Destaque-se, como argumento principal para a efetivação do veto que ora apomos, a redação do seu artigo segundo:
Art. 2º. As placas de identificação deverão conter, obrigatoriamente, as seguintes informações:
a) identificação da obra;
b) data do início da obra;
c) data prevista para o término da obra;
d) nome das empresas vencedoras da licitação;
e) custo total da obra, e
f) número da licitação.
Assim, com a redação acima, o Autógrafo nº. 43, de iniciativa parlamentar, cria obrigações e estabelece condutas a serem cumpridas pela Administração Pública, prevendo a necessidade de fazer constar, nas placas de inauguração de obras públicas, informações tantas que além de encarecerem o seu resultado final ainda incentivam a violação ao princípio da impessoalidade, ao determinar que constem os nomes dos executores, garantindo, assim, a promoção pessoal deles.
Não há dúvida de que, como tal, a iniciativa parlamentar, ainda que revestida de boas intenções, invadiu a esfera da gestão administrativa, e como tal, é inconstitucional, por violar o disposto no art.5º e no art. 47 II e XIV, da Constituição Paulista.
É ponto pacífico na doutrina, bem como na jurisprudência, que ao Poder Executivo cabe primordialmente a função de administrar, que se revela em atos de planejamento, organização, direção e execução de atividades inerentes ao Poder Público. De outra banda, ao Poder Legislativo, de forma primacial, cabe a função de editar leis, ou seja, atos normativos revestidos de generalidade e abstração.
O legislador municipal, na hipótese analisada, criou obrigações de cunho administrativo para órgãos que integram a Administração Pública local. Isso, por especificar informações que devem constar das placas de inauguração.
Abstraindo quanto aos motivos que podem ter levado a tal solução legislativa, ela se apresenta como manifestamente inconstitucional, por interferir na realização, em certa medida, da gestão administrativa do Município.
Referido diploma, na prática, invadiu a esfera da gestão administrativa, que cabe ao Poder Executivo, e envolve o planejamento, a direção, a organização e a execução de atos de governo. Isso equivale à prática de ato de administração, de sorte a malferir a separação dos poderes.
Dizer o que deve constar nas placas de inauguração de obras municipais cabe ao Executivo.   Determinar que o seu conteúdo é deliberar em caráter administrativo, o que extrapola a função legislativa.
Cumpre recordar aqui o ensinamento de Hely Lopes Meirelles, anotando que “a Prefeitura não pode legislar, como a Câmara não pode administrar. Cada um dos órgãos tem missão própria e privativa: a Câmara estabelece regra para a Administração; a Prefeitura a executa, convertendo o mandamento legal, genérico e abstrato, em atos administrativos, individuais e concretos. O Legislativo edita normas; o Executivo pratica atos segundo as normas. Nesta sinergia de funções é que reside à harmonia e independência dos Poderes, princípio constitucional (art.2º) extensivo ao governo local. Qualquer atividade, da Prefeitura ou Câmara, realizada com usurpação de funções é nula e inoperante”. Sintetiza ademais, que “todo ato do Prefeito que infringir prerrogativa da Câmara – como também toda deliberação da Câmara que invadir ou retirar atribuição da Prefeitura ou do Prefeito – é nulo, por ofensivo ao princípio da separação de funções dos órgãos do governo local (CF, art.2º c/c o art.31), podendo ser invalidado pelo Poder Judiciário” (Direito municipal brasileiro, 15ªed., atualizada por Márcio Schneider Reis e Edgard Neves da Silva, São Paulo, Malheiros, 2006, p.708 e 712).
Deste modo, quando a pretexto de legislar, o Poder Legislativo administra, editando leis que equivalem na prática a verdadeiros atos de administração, viola a harmonia e independência que deve existir entre os poderes estatais.
O  E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo tem declarado a inconstitucionalidade de leis municipais de iniciativa parlamentar que interferem na gestão administrativa, com amparo na violação da regra da separação de poderes, conforme ementas de julgados recentes, transcritas a seguir:
“Ação direta de inconstitucionalidade. Lei 9882, de 20 de abril de 2007, do Município de São José do Rio Preto. Obrigatoriedade de ascensoristas nos elevadores dos edifícios comerciais. Violação ao princípio constitucional da independência entre os poderes. Inconstitucionalidade declarada. Pedido julgado procedente.” (TJSP, ADI 149.044-0/8-00, rel. des. Armando Toledo, j.20.02.2008, v.u.).
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Municipal de Itapetininga n° 4.979, de 28 de setembro de 2.005, do Município de Itapetininga, que dispõe sobre a obrigatoriedade de confecção distribuição de material explicativo dos efeitos das radiações emitidas pelos aparelhos celulares e sobre sua correta utilização, e dá outras providências. Decorrente de projeto de iniciativa parlamentar, promulgada pela Câmara Municipal depois de rejeitado o veto do Prefeito - Realmente, há que se reconhecer que a Câmara Municipal exorbitou no exercício da função legislativa, interferindo em atividade concreta do Poder Executivo - Afronta aos artigos 5°, 25, e 144 e da Constituição Estadual. JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO.” (TJSP, ADI 134.410-0/4, rel. des. Viana Santos, j. 05.03.2008).
Em hipótese similar à verificada no caso em exame, confira-se ainda o seguinte julgado, daquele E. Tribunal de Justiça:
“ADIN - Lei da Edilidade que ‘OBRIGA A INSTALAÇÃO DE PLACA INFORMATIVA EM TODAS AS OBRAS DE CONSTRUÇÃO CIVIL CONTRATADAS PELO PODER PÚBLICO MUNICIPAL’ - Inadmissibilidade - Vicio de iniciativa - Matéria tributária e orçamentária miscigenadas - Invasão em área típica da função administrativa, privativa do Chefe do Executivo, malferindo a independência e harmonia entre os poderes públicos - Doutrina e jurisprudência - Ação procedente.”(ADI 143.853-0/6-00, rel. des. Munhoz Soares, v.u., j. 1º.08.07).
Ademais, a própria sistemática constitucional, em prestígio ao sistema de “freios e contrapesos”, estabelece exceções à separação de poderes. Tais ressalvas acabam por integrar-se, frise-se, às opções fundamentais do constituinte, conferindo o exato perfil institucional do Estado Brasileiro, no particular quanto à intensidade da adoção da regra da separação.
Assim, se qualquer emenda constitucional tendente a abolir o princípio será inconstitucional, por ofensa à cláusula pétrea contida no art.60 §4º III da CR/88, também será verticalmente incompatível com o texto constitucional ato normativo de menor positividade que venha a conflitar com referido núcleo constitucional imodificável.
Deste modo, no caso em exame, ao criar sistema de controle da Administração do Município o legislador instituiu metodologia que importa verdadeira capitis diminutio para a Administração, sujeitando-a a restrições inexistentes no paradigma constitucional federal ou estadual.
Como anota a propósito Hely Lopes Meirelles, mais uma vez, “(...) é evidente que essa fiscalização externa, realizada pela Câmara, deve conter-se nos limites do regramento e dos princípios constitucionais, em especial o da independência e harmonia dos Poderes” (Direito municipal brasileiro, cit., p.609).
Tanto a Constituição Federal, como a Estadual, já estabelecem formas de controle interno e externo, cuja essência deve ser seguida pelo legislador Municipal.
Recorde-se a propósito o art.31 §1º da CR/88 prevê que o controle externo da Câmara Municipal sobre o Executivo será “exercido com o auxílio dos Tribunais de Contas dos Estados ou do Município ou dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios, onde houver”. 
Por outro lado, o art.33 da Constituição Paulista prevê que o controle externo seja exercido pela Assembléia Legislativa, com o auxílio do Tribunal de Contas, com várias atribuições contidas em seus diversos incisos, que, em linhas gerais, replicam as atribuições do Tribunal de Contas da União, cf. art.71 da CR/88.
Por seu turno, o art.150 da Carta Paulista reitera a existência de sistemas de controle interno, em cada Poder, e externo pela Câmara Municipal, com remissão expressa ao art.31 da CR/88.
Deste modo, dentro dos sistemas de controle interno e externo, previstos tanto no texto da Constituição Federal como na Estadual, não se identifica, nem de modo distante, metodologia de fiscalização que se assemelhe àquela adotada pelo legislador municipal nos dispositivos impugnados na presente ação. 
A matéria já foi pacificada pelo E. STF, como se infere dos seguintes precedentes que, mutatis mutandis, são aplicáveis ao caso:
"Os dispositivos impugnados contemplam a possibilidade de a Assembléia Legislativa capixaba convocar o Presidente do Tribunal de Justiça para prestar, pessoalmente, informações sobre assunto previamente determinado, importando crime de responsabilidade a ausência injustificada desse Chefe de Poder. Ao fazê-lo, porém, o art. 57 da Constituição capixaba não seguiu o paradigma da Constituição Federal, extrapolando as fronteiras do esquema de freios e contrapesos — cuja aplicabilidade é sempre estrita ou materialmente inelástica — e maculando o Princípio da Separação de Poderes. Ação julgada parcialmente procedente para declarar a inconstitucionalidade da expressão ‘Presidente do Tribunal de Justiça’, inserta no § 2º e no caput do art. 57 da Constituição do Estado do Espírito Santo." (ADI 2.911, Rel. Min. Carlos Britto, julgamento em 10-8-06, DJ de 2-2-07, g.n.).
"Separação e independência dos Poderes: freios e contra-pesos: parâmetros federais impostos ao Estado-Membro. Os mecanismos de controle recíproco entre os Poderes, os ‘freios e contrapesos’ admissíveis na estruturação das unidades federadas, sobre constituírem matéria constitucional local, só se legitimam na medida em que guardem estreita similaridade com os previstos na Constituição da República: precedentes. Conseqüente plausibilidade da alegação de ofensa do princípio fundamental por dispositivos da Lei estadual 11.075/98-RS (inc. IX do art. 2º e arts. 33 e 34), que confiam a organismos burocráticos de segundo e terceiro graus do Poder Executivo a função de ditar parâmetros e avaliações do funcionamento da Justiça (...)." (ADI 1.905-MC, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, julgamento em 19-11-98, DJ de 5-11-04) 
"A fiscalização legislativa da ação administrativa do Poder Executivo é um dos contrapesos da Constituição Federal à separação e independência dos Poderes: cuida-se, porém, de interferência que só a Constituição da República pode legitimar. Do relevo primacial dos 'pesos e contrapesos' no paradigma de divisão dos poderes, segue-se que à norma infraconstitucional — aí incluída, em relação à Federal, a Constituição dos Estados-Membros —, não é dado criar novas interferências de um Poder na órbita de outro que não derive explícita ou implicitamente de regra ou princípio da Lei Fundamental da República. O poder de fiscalização legislativa da ação administrativa do Poder Executivo é outorgado aos órgãos coletivos de cada câmara do Congresso Nacional, no plano federal, e da Assembleia Legislativa, no dos Estados; nunca, aos seus membros individualmente, salvo, é claro, quando atuem em representação (ou presentação) de sua Casa ou comissão." (ADI 3.046, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, julgamento em 15-4-04, DJ de 28-5-04, g.n.)
Esse posicionamento tem, do mesmo modo, sido prestigiado por esse E. Tribunal de Justiça:
“INCONSTITUCIONALIDADE - Ação direta - Inconstitucionalidade do art. 136, da Lei Orgânica do Município de Franca - Ocorrência - Parágrafo que estabelece prazo para a remessa de cópias de decretos e portarias pelo Prefeito aos Vereadores, sob cominação de nulidade - Inadmissibilidade - Limites constitucionais estabelecidos para o controle externo parlamentar ou legislativo sobre atos do Poder Executivo extrapolados - Inconstitucionalidade declarada, comunicada a decisão à Câmara Municipal para a suspensão da execução dessa norma - Art.90 da Constituição do Estado”. (Relator: Carlos Ortiz - Ação direta de Inconstitucionalidade 12.345-0 - São Paulo - 15.05.91).
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - Dispositivo da Lei Orgânica que determina ao Prefeito remeter cópia à Câmara de cada balancete mensal e a publicá-los - Normas que extravasam os limites do controle externo e da fiscalização próprios do Poder Legislativo - Invasão, ademais, de esfera de atuação reservada ao Chefe do Executivo - Desobediência ao princípio da harmonia e independência entre os Poderes - Inconstitucionalidade reconhecida - Ofensa aos artigos 5º, 150 e 170 da Constituição Estadual - Pedido procedente.” (Ação Direta de Inconstitucionalidade n.096.538-0 - São Paulo - Órgão Especial - Relator: Viseu Júnior - 12.02.03 - V.U.)
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Lei Municipal de Miracatu nº. 1.299, de 15.4.2005, que impõe ao Prefeito a obrigação de encaminhar ao legislativo municipal todos os editais de licitações abertas pelo Município para que sejam afixados em local próprio – Inadmissibilidade – Clara violação ao princípio da independência e harmonia entre os poderes, com ofensa explícita aos arts. 5º, 144 e 150 da Constituição do Estado de São Paulo – As atribuições do Prefeito, como administrador do Município, concentram-se em planejamento, organização e direção dos serviços e obras da Municipalidade – Para a execução de tais atividades, o Prefeito dispõe de poderes correlacionados a comando, coordenação e controle de empreendimentos no Município – Se a Câmara Municipal interfere na competência legislativa reservada ao Chefe do Poder Executivo local, imobilizando a atuação deste no que concerne aos assuntos de política administrativa, ainda que a pretexto de exercer a função fiscalizadora de controle externo, privativa do Tribunal de Contas, configura-se infração à Carta Estadual – Ação procedente.” (Ação Direita de Inconstitucionalidade n. 123.145-0/9-00 – São Paulo – Órgão Especial – Relator: Aloísio de Toledo César – 19.04.06 – M.V.)
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Lei nº. 1.674, de 21 de outubro de 2005, do Município de Avanhandava, que “dispõe sobre a instituição de controle externo da qualidade da água distribuída à população de Avanhandava pelo DAAEA” – Lei de iniciativa de Vereador – Promulgação pelo Presidente da Câmara Municipal – Matéria afeta à Administração Ordinária – Competência reservada ao Poder Executivo – Violação dos princípios da independência e harmonia dos poderes e da iniciativa legislativa – Ação procedente. (Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 128.082-0/7-00 – São Paulo – Órgão Especial – Relator: Denser de Sá – 19.07.06 – V.U.).
Assim, o dispositivo vetado, nitidamente: (a) violou o necessário equilíbrio e harmonia que devem existir entre os Poderes Legislativo e Executivo; (b) criou sistemática de controle não prevista na nossa ordem constitucional; (c) desrespeitou, dessa forma, o “modelo” traçado pelo constituinte para exercício do sistema de “freios e contrapesos”.
Daí a violação aos art.33, 144 e 150 da Carta Estadual.
Não bastasse o acima exposto, em casos assim aquele E. Tribunal de Justiça tem reconhecido a inconstitucionalidade de normas que criam despesas para o Poder Público, sem a indicação das respectivas fontes de receita, em violação ao disposto no art.25 da Constituição Bandeirante. Confiram-se, a título de exemplificação, recentes julgados adiante indicados: ADI 134.844-0/4-00, rel. des. Jarbas Mazzoni, j. 19.09.2007, v.u.; ADI 135.527-0/5-00, rel. des. Carlos Stroppa, j.03.10.2007, v.u.; ADI 135.498-0/1-00, rel. des. Carlos Stroppa, j.03.10.2007, v.u.
Lembre-se, por fim, a norma vergastada viola o princípio da impessoalidade, ao determinar que constem os nomes dos executores, garantindo, assim, a promoção pessoal deles, em desrespeito à norma do art.37 da Constituição Federal.
Assim, o projeto de lei ora integralmente vetado é inconstitucional, como retro exposto, uma vez que sujeita a Administração Municipal às  normas de uma lei viciada na origem e totalmente ilegal, além de provocar despesas com a realização de obras e  outras medidas,  igualmente onerosas,  que seriam decorrentes da aplicabilidade da lei.
Aliás, a própria Lei Orgânica do Município estabelece em seu artigo 50, “que não será admitido o aumento da despesa prevista nos projetos de iniciativa exclusiva do Prefeito, ressalvado o disposto no art. 135, § 1º e 2º”.
Ora, como não se trata de nenhum dos casos previstos no artigo 135 da Lei Orgânica, a iniciativa é totalmente irregular, ensejando a aposição do veto.
Além disso, prevê o artigo 17, da Lei de Responsabilidade Fiscal o seguinte:
“Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois anos”.
O §1°, do mesmo diploma legal, preceitua que  “os atos que criarem ou aumentarem despesas de que trata o caput deverão ser instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio”.
Nesse sentido, com o advento da lei ora vetada, além de propiciar um aumento na poluição visual já causada pelos outdoors comerciais a necessidade da tomada de medidas assecuratórias de sua aplicabilidade se tornarão despesas de caráter continuado, tais como as despesas com a fiscalização de placas, bem como a destinação de recursos para a implementação de medidas ali preconizadas.
A lei em questão faz gerar um comando legal, vinculando a Administração Pública Municipal ao cumprimento dessa despesa obrigatória ao longo dos exercícios financeiros em detrimento das demais despesas já obrigatórias por força da Constituição Federal e pela Lei de Responsabilidade Fiscal.
São confiadas ao Poder Executivo e ao Poder Legislativo funções diferenciadas e independentes, de acordo com a estrutura da organização política da República, inclusive quanto ao município, que é  sua parte integrante. Bem por isso a Constituição Federal procurou estabelecer as atribuições do Poder Executivo e Poder Legislativo, fixando funções adequadas à organização dos poderes, no que foi seguida pela Constituição do Estado de São Paulo.
O Prefeito, enquanto chefe do Poder Executivo exerce tarefas específicas à atividade de administrador, tendente à atuação concreta, devendo planejar, organizar e dirigir a gestão das coisas públicas. Entre os atos de administração ordinária, pode o prefeito ter qualquer atuação voltada para a “conservação, ampliação ou aperfeiçoamento dos bens, rendas ou serviços públicos” (Hely Lopes Meirelles, Direito Municipal Brasileiro, São Paulo, Malheiros, 1997, p. 520).
É dever do prefeito organizar o município, fixando as tarefas que deverão ser desempenhadas pelo funcionalismo público e se tais atos se inserem na condução ordinária da Administração, não é possível que a Câmara Municipal interfira em sua competência, como é o caso presente.
Sobre isso, ensina Hely Lopes Meirelles:
“Em princípio, o prefeito pode praticar os atos de administração ordinária independentemente de autorização especial da Câmara. Por atos de administração ordinária entendem-se todos aqueles que visem à conservação, ampliação ou aperfeiçoamento dos bens, rendas ou serviços públicos. (...)
Advirta-se, ainda, que, para atividades próprias e privativas da função executiva, como realizar obras e serviços municipais, para prover cargos e movimentar o funcionalismo da Prefeitura e demais atribuições inerentes à chefia do governo local, não pode a Câmara condicioná-las à sua aprovação, nem estabelecer normas aniquiladoras dessa faculdade administrativa, sob pena de incidir em inconstitucionalidade, por ofensa a prerrogativas do prefeito.  (em “Direito Municipal Brasileiro”, 9ª ed., pp. 519/520).
Ademais, além de invadir a esfera privativa do Poder Executivo no tocante à Administração ordinária do município, a lei em tela também interfere na direção superior da administração municipal, atribuindo função a ser cumprida — fiscalização para seu fiel cumprimento —, criando despesa sem a receita respectiva.
O tema da organização da estrutura administrativa deve ser, necessariamente, de iniciativa do Poder Executivo, que tem interesse preponderante em sua organização. E este exercício independe de qualquer autorização legislativa, pois é inerente à atividade do administrador, voltado para a execução ordinária dos serviços públicos.
A não ser assim adentraria o Poder Legislativo na esfera de atribuições do Poder Executivo, o que não se coaduna com o princípio da harmonia e independência entre os poderes.
No caso em tela pretende a Câmara Municipal impor conduta a ser seguida pelo Poder Executivo, interferindo na sua estrutura, direção e organização e criando despesa sem indicar receita. 
Considerando que o chefe do Poder Executivo deve planejar e planificar sua atividade segundo os objetivos e os recursos previstos nas leis do sistema orçamentário, justifica-se a iniciativa privativa na elaboração e apresentação de projetos de leis como o caso presente. Não se admite, pois, que a Câmara Municipal possa impor atribuição à municipalidade sem a previsão dos recursos para tanto, ofendendo, assim, o artigo 25 da Constituição do Estado de São Paulo.
Sobre o tema, o Egrégio Tribunal de Justiça já decidiu que:
“Ação direta de inconstitucionalidade da Lei nº. 6.555, de 14 de junho de 2005, do Município de Jundiaí, que impõe a proibição de fumar em estabelecimentos que especifica. Lei de iniciativa de vereador – Promulgação pelo Presidente da Câmara Municipal – Matéria afeta à administração ordinária – Competência reservada ao Poder Executivo – Violação dos princípios da independência e harmonia dos poderes e da iniciativa legislativa – Ação procedente.” (ADIn nº. 126.005-0/2, Rel. Denser de Sá, j. 26.07.06)”.
Conclui-se, portanto, que houve supressão de atribuição reservada do Chefe do Poder Executivo com a consequente imposição de normas que ofendem diretamente sua iniciativa legislativa, com a imposição de despesa sem a previsão de receita, aliás, não prevista na lei orçamentária anual, com infringência aos artigos 5º, caput, 25, e 144, todos da Constituição do Estado de São Paulo.
Ademais, Excelência, esse também é o entendimento dos nossos tribunais, através de remansosa jurisprudência, como consignou, em caso análogo, o eminente Desembargador MARINO FALCÃO, com as seguintes palavras: 
"Os municípios devem atender aos princípios estabelecidos nas Constituições Federal e Estadual, consoante norma expressa no artigo 144 da Carta Paulista, que repete a parte final do 'caput' do artigo 29 da Constituição da República. Cumpre-lhes, assim, obedecer aos consagrados principies da finde-pendência e harmonia dos Poderes Legislativo e Executivo, bem como ao da iniciativa do Poder Executivo" (ADin. nº. 11.190.0, v.u., j. em 02/05/90)”.             
Imperioso reconhecer, pois, a indevida interferência do Legislativo em atividade tipicamente administrativa, "em assunto da alçada do Chefe do Executivo, extrapolando de suas atribuições de edição de normas, com evidente invasão de competência, afrontando, por via de conseqüência, o princípio da independência e harmonia dos Poderes..." ("RJTJSP" 111/466), 
O autógrafo nº. 43/2011, tendo sido votado e aprovado mediante iniciativa parlamentar, conforme já afirmado acima, padece ainda do vício formal de inconstitucionalidade por usurpação da competência privativa do Chefe do Poder Executivo para desencadear o processo legislativo referente a tais proposições (Constituição Federal de 1.988, artigo 61, parágrafo primeiro, II, "b").
Assim é, Excelência, porquanto as leis que versem sobre a administração indireta ou funcional são de competência exclusiva do Prefeito Municipal, ainda que no autógrafo haja apenas referência de que ““Dispõe sobre obrigatoriedade de colocação de placa de identificação em todas as obras públicas realizadas no Município e dá outras providências”, norma oriunda de projeto de lei de iniciativa do Legislativo, de autoria do vereador Sr. VAGNER BARILON, fere-a o vício de iniciativa porque essa disposição, flagrantemente, invade essa competência, ao atribuir ao Chefe do Executivo, a tomada de providências  a serem observadas em todo o planejamento jurídico-administrativo do Município, assunto que é, única e exclusivamente, de sua exclusiva competência. 
É pacífico o entendimento de que, assim como o Prefeito pode sancionar o projeto, poderá igualmente vetá-lo. Concretiza-se a rejeição no veto, que é a recusa da sanção a projeto aprovado pela Câmara. Essa recusa terá de ser, porém, fundamentada. E dois são os fundamentos constitucionais para aposição de veto: a inconstitucionalidade e a inconveniência.     
O projeto pode ser vetado por ser inconstitucional, ou seja, proferir, direta ou indiretamente, preceito da constituição. A Constituição é a lei fundamental e suprema; por isso, qualquer norma ou ato federal, estadual ou municipal só terá validade se estiver em conformidade com a regra constitucional. O projeto de lei poderá ser vetado, também, por ser considerado contrário ao interesse público. No primeiro caso, o motivo do veto é essencialmente jurídico. Na segunda hipótese, o veto possui fundamentação de ordem estritamente política: o executivo apenas o julgou contrário ao interesse coletivo, ainda que seja constitucional.           
Portanto, Excelência, em razão de sua flagrante inconstitucionalidade, bem como por ser contrário ao interesse público, já que dispõe de forma incompleta, ilegal e abusiva sobre “obrigatoriedade de colocação de placa de identificação em todas as obras públicas realizadas no Município e dá outras providências, além de criar novas despesas para a Administração Pública, com fulcro nas disposições da Lei Orgânica do Município e pelos motivos acima enfocados, veto, totalmente, o Autógrafo nº. 43, de 12 DE JULHO DE 2011, que “Dispõe sobre obrigatoriedade de colocação de placa de identificação em todas as obras públicas realizadas no Município e dá outras providências”, oriundo de projeto de lei de iniciativa do Legislativo, de autoria do vereador Sr. VAGNER BARILON, esperando seja o mesmo acatado por unanimidade pelos membros dessa E. Câmara.

Nesta oportunidade, aproveito para renovar a Vossa Excelência e dignos pares, protestos de estima e apreço.

Atenciosamente,

Manoel Samartin - Prefeito do Município
P A R E C E R  D O  V E T O:

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

De autoria do nobre vereador Vagner Barilon, o projeto ora vetado dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de placa de identificação em todas as obras públicas realizadas no Município e dá outras providências.

O projeto de lei n.36/2011 tramitou pelas Comissões de Constituição, Justiça e Redação, Finanças e Orçamento e Obras, Serviços Públicos, Habitação e Desenvolvimento Urbano. 

Recebeu uma emenda, de autoria do vereador Antonio José Rezende Silva e foi aprovado, por unanimidade, o que resultou na expedição do autógrafo n.43/2011.

Ocorre que, através do ofício n.329/GAB/11, o Chefe do Executivo comunica à presidência desta Casa que opôs veto integral ao referido autógrafo. 

Segundo norma insculpida no art. 53 da Lei Orgânica do Município, o Prefeito, entendendo o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional, ilegal ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á.

Neste contexto, são dois os fundamentos para a recusa de sanção: jurídico – no caso de inconstitucionalidade - ou político - na hipótese de contrariedade ao interesse público.

Em sua exposição de motivos, o Prefeito assevera que considerou a proposição em exame “não poderá lograr êxito por motivos de conveniência e oportunidade em razão de vícios de inconstitucionalidade que o maculam”.

Aduz, em síntese, que a matéria tratada na proposição “invadiu a esfera da gestão administrativa, que cabe ao Poder Executivo, e envolve o planejamento, a direção, a organização e a execução dos atos de governo. Isso equivale à prática de ato de administração, de sorte a malferir a separação dos poderes”. 

No nosso entender, contudo, tais alegações carecem de fundamento, uma vez que a matéria tratada na presente proposição tem respaldo no art. 30, I e VIII, da Constituição Federal de 1988, que estabelece que compete ao Município promover o adequado ordenamento territorial e dispor sobre o uso e a ocupação do solo urbano.

Subordina-se, ainda, aos princípios da publicidade e transparência e propicia à cidadania um efetivo controle sobre o andamento das obras, além de conferir efetividade ao princípio da licitação.

O E. Tribunal de Justiça já se manifestou acerca do tema, em situações análogas, assim decidindo:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI COMPLEMENTAR N.4.202, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2008, DO MUNICÍPIO DE TAUBATÉ. DETERMINAÇÃO DE COLOCAÇÃO DE PLACA INFORMATIVA EM OBRAS PÚBLICAS. INICIATIVA PARLAMENTAR. MATÉRIA QUE SE SUBORDINA AOS PRINCÍPIOS DA PUBLICIDADE E DA TRANSPARÊNCIA. COMPETÊNCIA CONCORRENTE. PEDIDO JULGADO IMPROCEDENTE (AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N.994.09.225403-1 – RELATOR ARMANDO TOLEDO – JULGADO EM 14 DE JULHO DE 2010)

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LEI QUE OBRIGA A EMPRESA VENCEDORA DE LICITAÇÃO A APOR PLACA INFORMATIVA SOBRE A OBRA, DATA DE INÍCIO E PREVISÃO DE TÉRMINO, CUSTO E OUTROS ELEMENTOS. AUSÊNCIA DE INCOMPATIBILIDADE COM A ORDEM FUNDANTE. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, IMPROCEDENTE.

Saudável a ampla informação destinada a todos os munícipes sobre a realização de obras públicas, de maneira a propiciar à cidadania efetivo controle do dispêndio do dinheiro do povo e a compelir a Administração a subordinar-se aos princípios publicidade e transparência, dogmas da Democracia e da República no Brasil (VOTO N.13.162 – ADIN. N.139.370.0/7-00 – RELATOR RENATO NALINI – JULGADO EM 11 DE JULHO DE 2007).

Ressalte-se, ainda, que está em pleno vigor no âmbito do Município lei tratando acerca deste tema (Lei n.1.488, de 19 de março de 1996), cujo projeto é de iniciativa de vereador.

Diante do exposto, considerando-se que a as razões expostas para a recusa de sanção fundamentam-se na inconstitucionalidade do projeto, conclui-se que:

a) que o veto oposto é jurídico, e
b) razão não lhe assiste, em face da argumentação lançada no presente parecer.
2. CONCLUSÕES DO RELATOR
Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), entendo que o autógrafo não padece do vício de inconstitucionalidade, motivo pelo qual opino pela rejeição do veto.
Nova Odessa, 29 de agosto de 2011.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
VOTO EM SEPARADO

Através do ofício n.329/GAB/11, o Chefe do Executivo comunica à presidência desta Casa que opôs veto integral ao referido autógrafo. 

Consoante o disposto no art. 53 da Lei Orgânica do Município, o Prefeito, entendendo o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional, ilegal ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á.

Assim, são dois os fundamentos para a recusa de sanção: jurídico (no caso de inconstitucionalidade) ou político (na hipótese de contrariedade ao interesse público).

No corpo do veto, o Chefe do Executivo aduz, em síntese, que a matéria tratada na proposição “invadiu a esfera da gestão administrativa, que cabe ao Poder Executivo, e envolve o planejamento, a direção, a organização e a execução dos atos de governo. Isso equivale à prática de ato de administração, de sorte a malferir a separação dos poderes”.

Razão lhe assiste, uma vez que a matéria tratada na proposição invade esfera privativa do Poder Executivo, consoante decisão extraída do corpo do veto, verbis:

“ADIN – Lei da edilidade que obriga a instalação de placas informativas em todas as obras de construção civil contratadas pelo Poder Público Municipal – Inadmissibilidade – Vício de iniciativa – Matéria tributária e orçamentária miscigenadas – Invasão em área típica da função administrativa, privativa do Chefe do Executivo, malferindo a independência e harmonia entre os poderes públicos – Doutrina e jurisprudência – Ação procedente” (ADI 143.853-0/6-00, rel. Des. Munhoz Soares, v.u. j. 1º.08.07)

Diante do exposto, considerando-se que as razões expostas para a recusa de sanção fundamentam-se na inconstitucionalidade do projeto, conclui-se o que os fundamentos apresentados pelo Chefe do Executivo ensejam no acatamento do veto integral. 

Nova Odessa, 29 de agosto de 2011.
ÁUREO NASCIMENTO LEITE
02 – PROJETO DE LEI N. 23/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR VAGNER BARILON, QUE Dispõe sobre a parada de ônibus a pessoas com deficiência física no perímetro urbano do Município.

Projeto de Lei retirado da Sessão Ordinária do dia 08 de agosto de 2011, por pedido de vistas feito pelo vereador GERVÁSIO DE BRITO, restituído sem manifestação.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico

Art. 1o. As empresas de ônibus prestadoras de serviço de transporte coletivo e urbano de passageiros determinarão a seus motoristas a efetuarem paradas dos veículos nos itinerários urbanos, independente da existência de ponto de parada oficial, para atenderem a solicitação de embarque e desembarque de pessoas com deficiência física ou visual.

Parágrafo único. Normas de segurança deverão ser adotadas para o embarque e o desembarque, de modo a garantir a segurança dos passageiros e do veículo.

Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3o. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 11 de março de 2011.

VAGNER BARILON

ADRIANO LUCAS ALVES

JOSÉ C. BELIZÁRIO

P A R E C E R E S;
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre vereador Vagner Barilon, que dispõe sobre a parada de ônibus a pessoas com deficiência física no perímetro urbano do Município.

Na condição de presidente da Comissão Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Carta Magna, tampouco em outras normas, consoante restará demonstrado.

O art. 23, inciso II da Constituição Federal assim dispõe:

“Art. 23. É de competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:

...

II – cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência”.

O art. 30, inciso I da Carta Maior, por seu turno, assim estabelece: 

“Art. 30. Compete aos Municípios:

I – legislar sobre assuntos de interesse local”.

Logo, a matéria tratada na presente proposição compatibiliza-se com os dispositivos constitucionais supramencionados.

Ressalte-se, por ser relevante, que o E. Tribunal de Justiça já se manifestou acerca do tema, em situações análogas, assim decidindo:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI N. 4.100 DE 12 DE AGOSTO DE 2005 - QUE DISPENSA A PARADA DE ÔNIBUS URBANOS NOS PONTOS NORMAIS DE PARADA DE EMBARQUE E DESEMBARQUE DE PASSAGEIROS PARA PORTADORES DE DEFICIÊNCIA FÍSICA, AMBAS DO MUNICÍPIO DE MOGI GUAÇU - NÃO EXISTÊNCIA DE RESERVA DO PODER EXECUTIVO PARA SUA INICIATIVA - CONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA - AÇÃO IMPROCEDENTE”. (ADIN n.128.026.0/2, RELATOR DES. DEBATIN CARDOSO, J. 28 DE JUNHO DE 2006, V.U.)

“INCONSTITUCIONALIDADE - ADIN - LEI MUNICIPAL N.4.063, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2006, QUE DISPENSA A PARADA DE ÔNIBUS URBANOS NOS PONTOS NORMAIS DE EMBARQUE E DESEMBARQUE, NO PERÍMETRO URBANO, AOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA FÍSICA E VISUAL - LEI DE INTERESSE LOCAL QUE DISPÕE SOBRE ACESSIBILIDADE AOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA FÍSICA - COMPETÊNCIA CONCORRENTE ENTRE UNIÃO, ESTADOS E MUNICÍPIOS PARA LEGISLAR SOBRE A MATÉRIA - INCONSTITUCIONALIDADE NÃO CONFIGURADA - AÇÃO IMPROCEDENTE”. (VOTO 16661 - ADIN 149.378-0/1-00 - RELATOR OSCARLINO MOELLER, J. EM 20 DE FEVEREIRO DE 2008)

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 23 de março de 2011.

ANTONIO J. R. SILVA

AUREO N. LEITE 

JOSÉ C. BELIZÁRIO

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de lei de autoria do Vereador Vagner Barilon que dispõe sobre a parada de ônibus a pessoa com deficiência física no perímetro urbano do Município. 

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

Não se vislumbra qualquer aumento da despesa pública, mas tão somente o atendimento à virtude da solidariedade humana, de toda a comunidade novaodessense. Também não produz qualquer aumento financeiro para a empresa concessionária.

Em face do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 09 de Maio de 2011.

VAGNER BARILON

ANGELO R. RÉSTIO

AUREO N. LEITE
COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

Trata-se de projeto de lei de autoria do Vereador Vagner Barilon que dispõe sobre a parada de ônibus a pessoas com deficiência física no perímetro urbano. 

Na condição de presidente da Comissão de Obras, Serviços Públicos, Habitação e Desenvolvimento Urbano, avoco a relatoria do parecer.

A presente proposição tem por finalidade viabilizar o a acessibilidade das pessoas com deficiência física ao transporte coletivo dentro do perímetro urbano.

As paradas dos ônibus, independente da existência de ponto, para as pessoas portadoras de deficiência, para embarque e desembarque, são importantes, pois o Município não está preparado para a acessibilidade destas pessoas, enfrentam problemas com o desnivelamento das calçadas e a falta de infraestrutura das ruas. O cotidiano da pessoa com deficiência física é um grande desafio.  

Em face do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 23 de Maio de 2011.

ANGELO R. RÉSTIO

AUREO N. LEITE 

JOSÉ C. BELIZÁRIO

COMISSÃO DE SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL

Trata-se de projeto de lei de autoria do Vereador Vagner Barilon que dispõe sobre a parada de ônibus a pessoas com deficiência física no perímetro urbano. 

Na condição de designado como relator para exarar parecer pelo presidente da Comissão de Saúde e Promoção Social, avoco a relatoria do parecer.

A presente proposição tem por finalidade viabilizar o a acessibilidade das pessoas com deficiência física ao transporte coletivo dentro do perímetro urbano. 

A Carta Magna já prevê que é de competência comum da União, Estados, Distrito Federal e Municípios cuidar da proteção e garantia das pessoas com deficiência.
As paradas dos ônibus, independente da existência de ponto, para as pessoas portadoras de deficiência, para embarque e desembarque, são importantes, pois o Município não está preparado para a acessibilidade destas pessoas. 

Em face do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 18 de Maio de 2011.

ANGELO R. RÉSTIO

VAGNER BARILON

GERVÁSIO DE BRITO

03 – PROJETO DE LEI N. 34/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR ANGELO ROBERTO RÉSTIO, Que Institui o "Dia Municipal Sem Carro" e dá outras providências.

Projeto de lei retirado da sessão ordinária do dia 13 de junho de 2011, por pedido de adiamento feito pelo vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO, restituído sem manifestação.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico

Art. 1º. Fica instituído o “Dia Municipal Sem Carro” no calendário oficial do Município de Nova Odessa.

Art. 2º. O evento será realizado, anualmente, no dia 22 de setembro.

Art. 3º. A adesão ao não uso de carros é voluntária.

Art. 4º. As autoridades municipais apoiarão e facilitarão a realização de programas e atividades educativas voltadas a obter adeptos ao não uso de carros.

Art. 5º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 28 de março de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

P A R E C E R E S;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei que institui no calendário oficial do Município o Dia Municipal Sem Carro e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição Federal, tampouco em outras normas.

O art. 30, inciso I da Constituição Federal dispõe que o Município tem competência para legislar sobre assuntos de interesse local.

Conforme ensinamento de Alexandre de Moraes, contido na obra “Constituição do Brasil Interpretada e Legislação Constitucional”, Ed. Atlas, p.742:

“Apesar de difícil conceituação, interesse local refere-se aos interesses que disserem respeito mais diretamente às necessidades imediatas do município, mesmo que acabem gerando reflexos no interesse regional (Estados) ou geral (União)”. 

Logo, a instituição de data comemorativa no calendário oficial do Município cuida de assunto de interesse predominantemente local, se subsumindo ao comando contido no artigo supramencionado.

Nesse sentido é o entendimento do IBAM, externado no parecer n. 182/08 (Instituto Brasileiro da Administração Municipal):

“Os Municípios brasileiros, entes federados autônomos, nos termos dos arts. 1º e 18 da Constituição Federal, são dotados de capacidade legislativa para disciplinar assuntos de interesse local de forma privativa ou suplementar, conforme ditam os incisos I e II do art. 30 da Constituição Federal.

Portanto, o Município pode, no exercício de sua competência legislativa própria, instituir dias e semanas dedicadas a causas que sejam de interesse da população. Logo, é inegável que não há óbice quanto à criação de semana municipal da não violência, ainda mais quando não constitua um feriado municipal, o qual deve atender a outros requisitos legais”. (Gustavo da Costa Ferreira M. dos Santos)

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, motivo pelo qual opino favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 30 de março de 2011.

ANTONIO J. R. SILVA

AUREO N. LEITE 

JOSÉ C. BELIZÁRIO

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR E MEIO AMBIENTE

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que institui no calendário oficial do Município o “DIA MUNICIPAL SEM CARRO” e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Defesa do Consumidor e Meio Ambiente, avoco a relatoria do parecer.

O presente projeto de Lei tem como objetivo de levar a população refletir sobre meios alternativos de locomoção, refletir também sobre os problemas de poluição, congestionamentos, estresse e violência no trânsito. 

O evento será comemorado no dia 22 de Setembro anualmente, data já comemorada em diversas cidades na União Europeia e no Brasil e a cada ano  que passa há mais cidades aderindo ao evento.  

Em face do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 15 de Abril de 2011.

JOSÉ C. BELIZÁRIO

ANGELO R. RÉSTIO

CLÁUDIO J. SCHOODER

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que institui no calendário oficial do Município o “DIA MUNICIPAL SEM CARRO” e dá outras providências 

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

O presente projeto de Lei tem como objetivo de levar a população refletir sobre meios alternativos de locomoção, refletir também sobre os problemas de poluição, congestionamentos, estresse e violência no trânsito. 

As autoridades municipais apoiarão e facilitarão a realização de programas e atividades educativas voltadas a obter adeptos ao não uso de carros. 

Em face do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 10 de Maio 2011.

VAGNER BARILON

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

VOTO EM SEPARADO

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que institui no calendário oficial do Município o “DIA MUNICIPAL SEM CARRO” e dá outras providências.

Com fulcro no III do § 4º do artigo 68 do Regimento Interno, apresento voto em separado, contrário à manifestação do relator, por se opor frontalmente às suas conclusões 

As autoridades municipais apoiarão e facilitarão a realização de programas e atividades educativas voltadas a obter adeptos ao não uso de carros. 

Embora a propositura seja correta, mas não se pode determinar como os cidadãos desejam se locomover.

Em face do exposto, manifesto-me desfavorável à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 10 de Maio 2011.

AUREO NASCIMENTO LEITE
04 – PROJETO DE LEI Nº. 51/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR ADRIANO LUCAS ALVES, Que altera a redação do art. 1º da Lei n. 2.246, de 26 de outubro de 2007.

Projeto de lei retirado da sessão ordinária do dia 15 de agosto de 2011, por pedido de vistas feito pelo vereador CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, restituído sem manifestação.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico

Art. 1º. O art. 1º da Lei n. 2.246, de 26 de outubro de 2007, passa a ter a seguinte redação:

"Art. 1º. Fica proibida a comercialização de tampas de poços de visita, bem como de cobre, alumínio e assemelhados quando em formato de fios ou cabos, na forma prevista nesta lei”.

Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei n.2.371, de 14 de dezembro de 2009.

Nova Odessa, 06 de junho de 2011.

ADRIANO LUCAS ALVES     JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON

P A R E C E R E S;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre vereador Adriano Lucas Alves, que altera a redação do art. 1º da Lei n.2.246, de 26 de outubro de 2007.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Câmara, promovi análise em relação à proposição antes referida e concluí que a mesma não fere dispositivos da Constituição Federal, tampouco de normas hierarquicamente superiores a ela.

A lei que se pretende modificar – que proíbe a comercialização de tampas de poços de visita e de fios de cobre - é de iniciativa de vereador.

Pode, portanto, ser alterado através de proposição de iniciativa edilícia.

No que tange à matéria propriamente dita, o escopo da presente é inserir no normativo vigente proibição de comercialização de cobre, alumínio e assemelhados quando em formato de fios ou cabos.
2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando favoravelmente à tramitação do presente projeto.

Nova Odessa, 13 de junho de 2011.

ANTONIO J. R. SILVA


AUREO N. LEITE 

JOSÉ C. BELIZÁRIO

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Vereador ADRIANO LUCAS ALVES que altera a redação do artigo 1º da Lei nº 2.246, de 26 de outubro de 2007.
Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.
O presente projeto de Lei tem como objetivo de aprimorar a legislação já vigente, acrescentando a vedação da comercialização dos produtos tampa de poços de visita, fio de cobre, fios de alumínio, quando em formato de cabos. Ressalte-se que a proibição é sobre material sem origem.
As autoridades municipais apoiarão e facilitarão a realização de atos públicos comemorativos a data.
Em face do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição.
Nova Odessa, 29 de junho de 2011.
VAGNER BARILON

ANGELO R. RÉSTIO 

AUREO N. LEITE

COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

Trata-se de projeto de lei de autoria do Vereador Adriano Lucas Alves que altera a redação do artigo 1º da Lei nº 2.246, de 26 de outubro de 2007. 

Na condição de presidente da Comissão de Obras, Serviços Públicos, Habitação e Desenvolvimento Urbano, avoco a relatoria do parecer.

O objetivo deste projeto de Lei é aprimorar a legislação vigente, acrescentando a vedação de comercialização dos produtos tampa de poços de visita e de fios de cobre, quando em formato de cabos sem origem, evitando assim o animus para furtar estes materiais.

Os constantes furtos de fios de cobres, principalmente da telefonia, tem trazido grandes prejuízos para a população.

Em face do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 12 de Julho de 2011.

ANGELO R. RÉSTIO


AUREO N. LEITE

JOSÉ C. BELIZÁRIO

05 – PROJETO DE LEI Nº. 56/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR ANGELO ROBERTO RÉSTIO, QUE Obriga os estabelecimentos comerciais que vendem aparelhos celulares a publicar panfleto informativo para divulgação de orientação a respeito do perigo causado pelas baterias dos aparelhos celulares e dá outras providências.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico

Art. 1º. Todos os estabelecimentos que comercializam aparelhos celulares no Município de ficam obrigados a publicar panfleto informativo para divulgação sobre cuidados a serem tomados com a saúde da população causados pela bateria do aparelho celular e a elaborar coletas de baterias, aparelhos e demais componentes para reciclagem, com a finalidade de inibir danos à saúde, explosões de aparelhos e a evitar danos ao meio ambiente, através de divulgações de informativos de conscientização e orientar a população desta cidade. 

Art. 2º. Esta lei tem os seguintes objetivos:

I - cuidado com a saúde da população; 

II - preservar o meio ambiente, através de incentivo à reutilização, recuperação e reciclagem; 

III - conscientizar o vendedor e consumidor do produto a respeito do direito à educação ambiental; 

IV - orientar a população a respeito da grande demanda de baterias celulares que estão sendo descartadas e não recicladas, bem como do perigo causado pelos metais pesados chumbo, cádmio e mercúrio. 

Art. 3º. Os estabelecimentos referidos no artigo 1º deverão possuir coletora de baterias, conforme o disposto na Resolução CONAMA nº 275, de 25 de abril de 2001. 

Art. 4º. O panfleto deverá ser afixado à nota fiscal, impresso na cor preta, em formulário de 15 cm X 21 cm, de forma clara e proporcional ao tamanho estabelecido, contendo a seguinte informação: 

ATENÇÃO CONSUMIDOR 

- A maioria das baterias de celulares são de níquel, cádmio ou chumbo, após esgotada sua vida útil, não a jogue no lixo muito menos no fogo, deve ser reciclada; 

- Não ligue seu aparelho próximo aos postos de gasolina, depósito de gás e em locais que tenham produtos inflamáveis. A temperatura acima de 50° C coloca em risco a integridade da bateria, caso a mesma se eleve os gases que se formam no seu interior pode fazê-la explodir; 

- Cerca de 150 milhões de celulares são tirados de serviço a cada ano, grande parte é depositada em lixos, podendo ser perigoso caso termine em aterros sanitários e seus componentes se infiltrem no solo. Preserve o meio ambiente, deposite seus aparelhos e acessórios sem utilidade nas urnas coletoras de qualquer estabelecimento que comercialize aparelhos celulares para reciclagem. 

“Preserve o meio ambiente, recicle” 

Art. 5º.  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta dos proprietários dos estabelecimentos comerciais, conforme mencionado no “caput” do artigo 1º. 

Art. 6º. Os estabelecimentos terão o prazo de 120 (cento e vinte) dias para se adequarem às exigências impostas. 

Art. 7º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,

Art. 8º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 20 de junho de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

P A R E C E R E S;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre vereador Angelo Roberto Réstio, que obriga os estabelecimentos comerciais que vendem aparelhos celulares a publicar panfleto informativo para divulgação de orientação a respeito do perigo causado pelas baterias dos aparelhos celulares e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Carta Magna, tampouco em outras normas, consoante restará demonstrado.

Ao reverso, compatibiliza-se com as normas contidas nos arts. 6º, I, II e III, 8º e 9º da Lei n.8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), verbis:
“Art. 6º. São direitos básicos do consumidor: 

I – a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos; 

II – a educação e divulgação sobre o consumo adequado dos produtos e serviços, asseguradas a liberdade de escolha e a igualdade nas contratações; 

III – a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de quantidade, características, composição, qualidade e preço, bem como sobre os riscos que apresentam”.

“Art. 8º. Os produtos e serviços colocados no mercado de consumo não acarretarão riscos à saúde ou segurança dos consumidores, exceto os considerados normais e previsíveis em decorrência de sua natureza e fruição, obrigando-se os fornecedores, em qualquer hipótese, a dar as informações necessárias e adequadas a seu respeito. 

Parágrafo único. Em se tratando de produto industrial, ao fabricante cabe prestar as informações a que se refere este artigo, através de impressos apropriados que devam acompanhar o produto”. 

“Art. 9º. O fornecedor de produtos e serviços potencialmente nocivos ou perigosos à saúde ou segurança deverá informar, de maneira ostensiva e adequada, a respeito da sua nocividade ou periculosidade, sem prejuízo da adoção de outras medidas cabíveis em cada caso concreto”. 

Importante ressaltar que o E. Tribunal de Justiça considerou constitucional projeto de lei deflagrado por vereador nesse sentido, verbis:

“Ação direta de Inconstitucionalidade – Lei n.12375/2010. do Município de Ribeirão Preto – Lei de iniciativa parlamentar, que torna obrigatório, aos estabelecimentos empresariais do segmento de comercialização de aparelhos celulares, a elaboração de coletas para reciclagem destes produtos e de suas respectivas baterias e componentes, bem como a produção e distribuição de panfletos padronizados com alerta ao consumidor quanto aos perigos do descarte de tais mercadorias em locais inadequados - Vício de iniciativa afastado – Regramento voltado à proteção do consumidor e, reflexamente, do ecossistema da localidade, mediante a imposição de prática de conscientização da população quanto ao perigo de danos graves em razão da indevida utilização e irregular destinação de produtos compostos por metais de alto grau de toxidade. Matéria não reservada ao “Código do Meio Ambiente” do Município, base normativa da política municipal para proteção e controle de recursos ambientais, cuja iniciativa legislativa compete privativamente ao Prefeito – Inexistência de afronta ao princípio da separação dos Poderes e aos artigos 5º, 37 e 47 da Constituição do Estado de São Paulo – Ação improcedente”. (ADIN n.0525088-37.2010.8.26.0000.  Relator: José Reynaldo. Requerente: Prefeito Municipal de Ribeirão Preto. Requerido: Presidente da Câmara Municipal de Ribeirão Preto. Julgamento: 11 de maio de 2011).

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 28 de junho de 2011.

ANTONIO J. R. SILVA

AUREO N. LEITE 

JOSÉ C. BELIZÁRIO

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de lei de autoria do Vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que dispõe obriga os estabelecimentos comerciais que vendem aparelhos celulares a publicar panfleto informativo para divulgação de orientação a respeito do perigo causado pelas baterias dos aparelhos celulares e dá outras providências. 

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

O presente projeto de Lei tem como objetivo cuidar da saúde, conscientizar e orientar a população sobre o perigo das baterias dos aparelhos celulares. 

As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta dos proprietários dos estabelecimentos comerciais.
Em face do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição por entender serem oportunas e convenientes as despesas dele oriundas.

Nova Odessa, 01 de agosto de 2011.

VAGNER BARILON

ANGELO R. RÉSTIO 

AUREO N. LEITE
COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

Trata-se de projeto de lei de autoria do Vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que dispõe obriga os estabelecimentos comerciais que vendem aparelhos celulares a publicar panfleto informativo para divulgação de orientação a respeito do perigo causado pelas baterias dos aparelhos celulares e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Obras, Serviços Públicos, Habitação e Desenvolvimento Urbano, avoco a relatoria do parecer.

O presente projeto de Lei tem como objetivo cuidar da saúde, conscientizar e orientar a população sobre o perigo das baterias dos aparelhos celulares.

Os estabelecimentos ficam obrigados a publicar panfletos informativos sobre os perigos que as baterias de celulares podem causar, além de elaborar coletas destas baterias, com a finalidade de inibir os danos à saúde, explosões de aparelhos e evitar danos ao meio ambiente.

Em face do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 08 de agosto de 2011.

ANGELO R. RÉSTIO

JOSÉ C. BELIZÁRIO

AUREO N. LEITE

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR E MEIO AMBIENTE

Trata-se de projeto de lei de autoria do Vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que dispõe obriga os estabelecimentos comerciais que vendem aparelhos celulares a publicar panfleto informativo para divulgação de orientação a respeito do perigo causado pelas baterias dos aparelhos celulares e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Defesa do Consumidor e Meio Ambiente, avoco a relatoria do parecer.

O presente projeto de Lei tem como objetivo cuidar da saúde, conscientizar e orientar o consumidor  sobre o perigo das baterias dos aparelhos celulares.

Os estabelecimentos ficam obrigados a publicar panfletos informativos sobre os perigos que as baterias de celulares podem causar, além de elaborar coletas destas baterias, com a finalidade de inibir os danos à saúde do consumidor, explosões de aparelhos e evitar danos ao meio ambiente
Em face do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 11 de agosto de 2011.

JOSÉ C. BELIZÁRIO

ANGELO R. RÉSTIO

CLÁUDIO J. SCHOODER

06 – PROJETO DE LEI Nº. 69/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR ADRIANO LUCAS ALVES, QUE Dá a denominação de "BENEDITO GOMES" à Rua Projetada Dez (10) do loteamento denominado Jardim Campos Verdes.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Quatro Quintos - PROCESSO DE VOTAÇÃO: Nominal
Art. 1º. Fica denominada “BENEDITO GOMES” a Rua Projetada Dez (10) do loteamento denominado Jardim Campos Verdes.

Art. 2º. Caberá à Prefeitura Municipal a colocação de placas com a denominação, nos padrões e moldes convencionais.

Art. 3º. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário. 

Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário. 

Nova Odessa, 1º de agosto de 2011. 

ADRIANO LUCAS ALVES

ANGELO R. RÉSTIO

ANTONIO J. R. SILVA

AUREO N. LEITE
CLÁUDIO J. SCHOODER

GERVÁSIO DE BRITO

HERMES A. DOS SANTOS
JOSÉ C. BELIZÁRIO

VAGNER BARILON

P A R E C E R E S;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre vereador Adriano Lucas Alves e outros que dá denominação de “Benedito Gomes” à Rua Projetada Dez (10) do loteamento denominado Jardim Campos Verdes.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação ao projeto e concluí que o mesmo está devidamente instruído com documentos previstos na Lei n.2.380/2010, a saber:

a) completa biografia do homenageado (fl.06);
b) documento que comprove que o homenageado é pessoa falecida ou que tenha mais de sessenta (60) anos de idade (fl. 10);
c) certidão fornecida pela Prefeitura Municipal que noticie que o logradouro não possui outra denominação (fl.11).

Ressalte-se que a matéria tratada no projeto em comento se coaduna com o art. 15 da Lei Orgânica do Município, verbis:

“Art. 15. Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, dispor sobre todas as matérias de competência do Município e, especialmente:

XIV – autorizar a denominação e alteração desta, relativamente aos próprios, vias e logradouros públicos”.

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, motivo pelo qual opino favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 08 de agosto de 2011.

ANTONIO J. R. SILVA

JOSÉ C. BELIZÁRIO 

AUREO N. LEITE

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de lei de autoria do Vereador Adriano Lucas Alves, subscrito por todos os demais pares: Ângelo Roberto Réstio, Antonio José Rezende Silva, Aureo Nascimento Leite, Cláudio José Schooder, Gervásio de Brito, Hermes Araujo dos Santos, José Carlos Belizário e Vagner Barilon que dá denominação de “BENEDITO GOMES”, à Rua Projetada Dez (10) do loteamento denominado “Jardim Campos Verdes”.

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

A via pública que se pretende denominar, conforme Setor de Cadastro Imobiliário da Prefeitura Municipal de Nova Odessa não possui denominação, constando apenas como Rua Projetada Dez (10) do Loteamento Jardim Campos Verdes.

As despesas, decorrentes da aplicação desta Lei, correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada, se necessárias.

Em face do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 11 de agosto de 2011.

VAGNER BARILON

ANGELO R. RÉSTIO

AUREO N. LEITE

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO

Trata-se de projeto de lei de autoria do Vereador Adriano Lucas Alves, subscrito por todos os demais pares: Ângelo Roberto Réstio, Antonio José Rezende Silva, Aureo Nascimento Leite, Cláudio José Schooder, Gervásio de Brito, Hermes Araujo dos Santos, José Carlos Belizário e Vagner Barilon que dá denominação de “BENEDITO GOMES”, à Rua Projetada Dez (10) do loteamento denominado “Jardim Campos Verdes”.

Na condição de presidente da Comissão de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo, avoco a relatoria do parecer.

O escopo deste Projeto de Lei é homenagear e perpetuar a memória do senhor Benedito Gomes, em face dos relevantes serviços que prestou ao Município. 

Foi eleito vereador pela Aliança Renovadora Nacional em 1976, ficando em 2º lugar entre os eleitos pela referida legenda, além de, no pleito do ano de 1982, obteve 129, classificando-se em 3º lugar entre os suplentes de vereador pelo PDS.

Em face do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 22 de agosto de 2011.

GERVÁSIO DE BRITO

JOSÉ C. BELIZÁRIO 

ANGELO R. RÉSTIO

PROPOSITURA EM VOTAÇÃO SEGUNDO TURNO
07 – PROPOSTA DE EMENDA A LEI ORGÂNICA  Nº. 04/2010 DE AUTORIA DO EXECUTIVO, QUE altera a redação do CAPUT do artigo 91 da Lei Orgânica do Município DE NOVA ODESSA.

Obs. Proposta de Emenda a Lei Orgânica aprovada em primeiro turno de votação na sessão ordinária do dia 11 de julho de 2011.
Obs. Proposta de Emenda a Lei Orgânica retirada da Sessão Ordinária do dia 08 de agosto de 2011, por pedido de vistas feito pelo vereador ADRIANO LUCAS ALVES restituído sem manifestação.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Dois Terços - PROCESSO DE VOTAÇÃO: Nominal

Art. 1º O caput do artigo 91 da Lei Orgânica do Município de Nova Odessa, que regulamenta as proibições de contratações com o Município, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 91. O Prefeito, o Vice-Prefeito, os Vereadores e os servidores municipais não poderão contratar com o Município, subsistindo a proibição até seis meses após findas as respectivas funções.”

Art. 2º As despesas com a aplicação da presente lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada se necessário.

Art. 3º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação retroagindo seus efeitos a partir de 01 de janeiro de 2010.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Câmara Municipal de Nova Odessa, 05 de julho de 2011. 

ANTONIO J. R. SILVA

AUREO N. LEITE

JOSÉ C. BELIZÁRIO
Nova Odessa, 02 de setembro de 2011.
Eliseu de Souza Ferreira

Diretor Geral
FASE DELIBERATIVA
PAUTA DE

REQUERIMENTOS E MOÇÕES

SESSÃO ORDINÁRIA DE

05 DE SETEMBRO DE 2011
REQUERIMENTO N. 426/2011

Assunto: Solicita informações do PROCON sobre as medidas que serão adotadas em relação às reclamações relacionadas à venda de unidades no “Residencial Terra Nova”.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Fomos procuradas por munícipes que manifestaram descontentamento em relação ao empreendimento “Residencial Terras Novas” e que se informaram pelo jornal sobre uma fiscalização do PROCON no empreendimento acima citado.

Relatam esses munícipes que, primeiramente, a prática de uma suposta cobrança de reajustes inesperados, às vésperas da assinatura do financiamento a ser efetivado com a Caixa Econômica Federal. Relatam ainda que durante a triagem feita no referido empreendimento apresentaram seus comprovantes de rendimento e que os mesmos não foram aceitos pela CEF resultando numa diferença monetária a ser paga ao banco para terem acesso ao financiamento, sem que os mesmos fossem orientados sobre isso no ato da compra. 

Relataram, ainda que, conforme divulgado pela imprensa, no plantão de vendas do referido empreendimento, algumas empresas estariam atuando sem obter as devidas licenças para poder atuar no âmbito do Município.

Ante ao exposto, no uso das atribuições conferidas pelo art. 31 da Constituição Federal, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal postulando informações sobre o assunto, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Está havendo cobrança de reajustes inesperados no referido empreendimento? 

b) Quantas as reclamações que foram registradas no PROCON? Encaminhar cópia das mesmas.

c) Quais empresas estão atuando sem obter as devidas licenças para poder atuar no âmbito do Município?

d) A Prefeitura Municipal de Nova Odessa já notificou as empresas para regularizar suas situações perante o Município?

e) Na afirmativa, encaminhar cópia das notificações encaminhadas.

f) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 28 de julho de 2011.

VAGNER BARILON              ADRIANO LUCAS ALVES              JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

REQUERIMENTO N. 462/2011 

Assunto: Convoca o Eng. Arlindo Donato dos Santos e o Coordenador Geral José Antonio Malagueta Merenda e convida representante do CREA para debater sobre o procedimento de desdobro e a demora na liberação de construção no município. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Há tempos a população de Nova Odessa sofre com os problemas oriundos da impossibilidade de se promover a subdivisão de lotes de terreno.

Antigamente, a Prefeitura Municipal emitia carnês de IPTU distintos para cada casa construída sobre o mesmo lote de terreno. Todavia, a sistemática foi modificada, e atualmente, independente do número de casas existentes na mesma área, é emitido um único carnê de IPTU.

Este fato tem causado transtorno à população, pois geralmente apenas um dos proprietários termina arcando com o pagamento do referido imposto.

De outra parte, o Plano Diretor do Município (Lei Complementar n. 10, de 6 de outubro de 2006) dispõe que será permitido o desmembramento de áreas ou subdivisão de lotes, originários de planos de loteamentos aprovados na categoria “alta densidade” até que se consume a concessão de anistia por parte do Poder Executivo (art. 122, § 3º).

Diante ao exposto REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, com fulcro no art. 16, X da Lei Orgânica do Município, postulando que o mesmo se digne dar ciência ao Eng. Arlindo Donato dos Santos e ao Coordenador Geral José Antonio Malagueta Merenda desta convocação, bem como o envio de convite ao representante do CREA para debater sobre o procedimento de desdobro e a demora na liberação de construção no município, no próximo dia 12 de setembro de 2011, às 18:00 horas.

Nova Odessa, 11 de agosto de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N. 504/2011

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a possibilidade de implantação das benfeitorias que especifica na praça do Jardim Santa Rita I. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

A praça situada no Jardim Santa Rita I já é amplamente utilizada pela população, mas este uso poderia ser ampliado com a implantação de algumas melhorias no local, como bebedouro e telefone público.

O acesso à praça também precisa ser melhorado, uma vez que as guias ainda não são rebaixadas. As alterações atenderiam as necessidades dos cadeirantes e das mães que se dirigem ao local portando carrinhos de bebê.

Outra medida que facilitaria a realização de eventos nesta praça é a implantação de um ponto de energia no local, onde seriam conectados equipamentos de som como microfones, amplificadores, caixas, etc.  

Em face do exposto, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne manifestar sobre a possibilidade de implantação das benfeitorias acima mencionadas na referida praça.

Nova Odessa, 24 de agosto de 2011.

HERMES ARAUJO DOS SANTOS

REQUERIMENTO N. 506/2011 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre as medidas que serão adotadas com relação às palmeiras situadas na Avenida João Pessoa, pelas razões que especifica.

Senhores Vereadores:

A edição da primeira quinzena de agosto do periódico “O Campeão” trouxe matéria sobre o estudo realizado pela empresa alemã Siemens e pela revista britânica The Economist, que conferiu à cidade de Curitiba a distinção de metrópole mais verde entre outras 17 cidades de América Latina. Ela trouxe ainda um alerta sobre a situação das palmeiras imperiais situadas na Avenida João Pessoa que, segundo a reportagem, “estão sofrendo ferrenho ataque de fungos e parasitas. Por se tratar de planta sensível, pode-se prever morte das mesmas se não houver ação”.

De outra parte, sabemos que a nossa população deseja que a cidade continue merecendo ostentar o slogan que lhe foi concedido em 1997, qual seja “Nova Odessa – Paraíso do Verde”. Para tanto, é necessário que o Poder Público zele pelas nossas árvores, especialmente pelas palmeiras imperiais da Avenida João Pessoa.

Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre as medidas que serão adotadas com relação às sobreditas palmeiras, principalmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão: 

a) A Coordenadoria do Meio Ambiente tem fiscalizado e acompanhado a situação das referidas árvores?

b) Quais as medidas que serão adotadas para combater os fungos e parasitas das palmeiras, assegurando as mesmas uma existência saudável e duradoura? 

c) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 26 de agosto de 2011.

ADRIANO L. ALVES


JOSÉ C. BELIZÁRIO

VAGNER BARILON
REQUERIMENTO N. 507/2011

Assunto: Solicita informações da gerência da CPFL sobre a realocação do poste situado na Avenida Brasil, pelas razões que especifica. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Na esquina da Avenida Brasil, cruzamento com a Avenida Ampélio Gazzetta, há um poste de iluminação que está muito próximo do leito carroçável da via. A localização deste poste é inadequada e temerária, pois se trata de um cruzamento com grande fluxo de veículos. 

Em face do exposto, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício à gerência da CPFL, postulando se digne manifestar sobre a possibilidade de realocação do referido poste, implantando-o no passeio público. 

Nova Odessa, 31 de agosto de 2011.

HERMES ARAUJO DOS SANTOS

ANEXO DO REQUERIMENTO N. 507/2011
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REQUERIMENTO N. 508/2011 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal e da empresa Klavin Empreendimentos Imobiliários Ltda. sobre o loteamento residencial Jardim Altos do Klavin. 

Senhores Vereadores:
Um dia após a apresentação do requerimento n. 499/2011, através do qual foram solicitadas informações do Chefe do Executivo e da Coden sobre a existência de entrave que impedia a construção nos lotes do Jardim Altos do Klavin, a Prefeitura Municipal divulgou em seu site matéria informando que os projetos de construção do referido loteamento não estavam sendo aprovados, uma vez que o loteador ainda não havia aderido ao “Plano de Cotas” da Coden. Informou, ainda, que a Coden cobra as cotas do loteador no momento em que for solicitada a ligação da rede de água do novo empreendimento. (grifo nosso)

Logo após o posicionamento da Prefeitura, a Klavin Empreendimentos Imobiliários Ltda. se manifestou por meio do documento anexo, informando, resumidamente, que:

- o loteamento não se enquadra na classificação de novo núcleo habitacional previsto no Decreto n. 2654/2011, pois todo o processo de aprovação do empreendimento é anterior à publicação do referido decreto, sendo que o empreendimento aderiu ao “Plano de Cotas” fixado pelo Decreto n. 2001/2005;

- com a adesão ao “Plano de Cotas” de 2005, a Klavin Empreendimentos Imobiliários Ltda. assinou um termo de compromisso de construção de um reservatório de água com capacidade para atender 1.500 lotes (o Jardim Altos do Klavin possui 561 lotes), o qual foi cumprido;

- as redes de água e esgoto do loteamento já estão interligadas ao sistema público, encontrando-se aptas para o funcionamento, e que todas as obras de infraestrutura estão concluídas, o que, de acordo com a Lei n. 674/78, permite a aprovação dos projetos de construções nos lotes do empreendimento por parte da Prefeitura e da Coden.

Consultado o decreto de aprovação do loteamento (Decreto n. 2357, de 29 de fevereiro de 2008), verifica-se a existência da seguinte determinação:

Art. 10. O interessado só levará a registro o loteamento, após a adesão prevista no Decreto Municipal n. 2001/05 de 09 de fevereiro de 2005, assim como, assinar termo de compromisso de construção de um reservatório de água de um milhão de litros, sem ônus para a CODEN ou para a municipalidade.

Por outro lado, o Decreto n. 2001/05, dispõe que por ocasião da celebração do contrato de adesão, o interessado no benefício optará pela forma de pagamento de sua contribuição, dentro dos seguintes planos: 

a) em 30 (trinta) dias da data da assinatura do respectivo contrato de adesão; ou 

b) em 6 (seis), 12 (doze) ou 18 (dezoito) parcelas mensais e sucessivas.

Confrontando as informações transmitidas pela Prefeitura e pela loteadora com as regras contidas nos decretos 2001/05 e 2357/08, verificamos várias incongruências. Primeiramente, há fortes indícios da adesão da loteadora ao plano de cotas fixado no Decreto n. 2001/05, pois era condição necessária ao registro do loteamento. Ademais, houve o cumprimento da segunda condição, qual seja a construção do reservatório.  

De outra parte, não obstante o silêncio da loteadora sobre o pagamento da contribuição, o Decreto n. 2001/05 fixa que o mesmo deverá ocorrer à vista, no prazo de 30 dias da assinatura do contrato de adesão, ou, em parcelas, em um prazo não superior a 18 meses (18 parcelas), diferentemente do informado pela Prefeitura que alega que: “a Coden cobra as cotas do loteador no momento em que for solicitada a ligação da rede de água do novo empreendimento”.

Resta claro que se formou um imbróglio entre o Poder Público (Coden e Prefeitura) e a loteadora, sendo que uma das partes (ou ambas) está agindo ao arrepio da lei, mas o ônus está sendo suportado unicamente pelos munícipes que adquiriram lotes no referido loteamento.

Em face do exposto, tendo em vista a relevância da matéria e a patente necessidade de esclarecimentos acerca do assunto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal e a empresa Klavin Empreendimentos Imobiliários Ltda.  postulando se digne enviar a este Legislativo as informações e os documentos a seguir discriminados:

a) Houve a adesão da empresa Klavin Empreendimentos Imobiliários Ltda. ao plano de cotas instituído pelo Decreto n. 2001/05? Enviar cópia do referido documento.

b) Ocorrida a adesão, houve o pagamento da contribuição conforme fixado no § 2º do art. 3º do Decreto n. 2001/05? Enviar cópia dos comprovantes de pagamento.

c) Verificada a não adesão da loteadora ao referido plano, quais as medidas adotadas pela Prefeitura/Coden para sanar a irregularidade, uma vez que a adesão era condição para o registro do loteamento?

d) Tendo em vista as disposições contidas no § 2º do art. 3º do Decreto n. 2001/05, as quais foram mantidas no Decreto n. 2654/11, é lícita a cobrança das cotas “no momento em que for solicitada a ligação da rede de água do novo empreendimento” conforme exposto pela Coden?

e) Verificada a não adesão da loteadora ao plano instituído pelo Decreto n. 2001/05 é lícita a aplicação do novo plano (fixado pelo Decreto n. 2654/11), uma vez que o loteamento foi aprovado em 2008 sob a égide das antigas regras?

f) Quais as medidas que serão adotadas pelas partes para assegurar à população o seu direito de propriedade, especialmente no que tange a construção de suas casas nos lotes do loteamento em questão?

g) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 31 de agosto de 2011.

ADRIANO LUCAS ALVES
      JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

     VAGNER BARILON

REQUERIMENTO N. 509/2011 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre as medidas adotadas com relação ao Condomínio Dona Esther, pelas razões que especifica.

Senhores Vereadores:

Os subscritores têm acompanhado atentamente a implantação do loteamento industrial Dona Esther, em razão da sua proximidade com os bairros Jardim São Manoel e Green Village, bem como em face da existência de uma área verde e de um manancial na localidade. 

Neste sentido, não poderíamos ficar inertes diante da grave denúncia apresentada por moradores do Jardim São Manoel, retratada no Jornal de Nova Odessa, edição do último dia 27 de agosto. Consoante informação contida na matéria jornalística anexa, há iminente risco de desabamento de um barranco, fato constatado por fiscais do setor de Obras e Posturas. 

A informação é que a Prefeitura irá notificar os responsáveis pelo empreendimento para que retirem imediatamente a terra daquele local.  

Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne enviar a este Legislativo cópia da notificação enviada aos responsáveis pelo referido condomínio industrial, para que possamos acompanhar e fiscalizar as ações da Municipalidade com relação ao assunto, bem como informações sobre as medidas que serão adotadas no tocante ao mato alto e a ausência de iluminação no local. 

Nova Odessa, 30 de agosto de 2011.

ADRIANO LUCAS ALVES
      JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

     VAGNER BARILON

REQUERIMENTO N. 510/2011 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre o recapeamento da Estrada Municipal Rodolfo Kivitz.

Senhores Vereadores:

Tendo em vista a solicitação de munícipe apresentada através do programa “Fale Conosco”, sobre as péssimas condições do asfalto da Estrada Municipal Rodolfo Kivitz, especialmente no trecho compreendido entre a Avenida Ampélio Gazzetta e a rotatória de acesso ao Residencial Klavin, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne manifestar sobre a previsão para a realização das obras de recapeamento da referida estrada.

Registramos, outrossim, que a necessidade dessa obra já foi apontada ao Executivo em março do corrente ano, através da Indicação n. 43/2011 de autoria dos subscritores.

Nova Odessa, 30 de agosto de 2011.

ADRIANO LUCAS ALVES
      JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

     VAGNER BARILON  

REQUERIMENTO N. 511/2011

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo referente ao recolhimento de lixo no Jardim Chácaras Acapulco.    

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:
Os vereadores subscritores foram procurados por munícipes que reclamaram quanto ao recolhimento de lixo no Jardim Chácaras Acapulco. 

O lixo neste bairro era recolhido duas vezes por semana e passou a uma vez por semana. Os moradores alegam que o lixo armazenado por uma semana apresenta cheiro forte, devido ao material orgânico. 

Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne informar, especialmente no tocante ao seguinte aspecto: 

- Há possibilidade de retornar o recolhimento duas vezes por semana no Jardim Chácara Acapulco? Em hipótese afirmativa, quando será realizado retorno? 

Nova Odessa, 31 de agosto de 2011.
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO           ADRIANO LUCAS ALVES           VAGNER BARILON

REQUERIMENTO N. 512/2011

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre a possibilidade de conclusão das obras na Rua Alexandre Fadel, Jardim Vila Azenha.     

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Os vereadores subscritores foram procurados por munícipes que solicitaram a possibilidade de conclusão das obras na Rua Alexandre Fadel, Jardim Vila Azenha. 

Na referida via foram implantadas as guias de sarjetas e espalhado pedras sobre sua extensão, mas sua malha asfáltica não foi concluída.

Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne informar, especialmente no tocante ao seguinte aspecto: 

- Há possibilidade de conclusão da obra na Rua Alexandre Fadel, Jardim Vila Azenha? Em hipótese afirmativa, quando ocorrerá a efetivação? 

Nova Odessa, 31 de agosto de 2011.
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO           ADRIANO LUCAS ALVES           VAGNER BARILON
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REQUERIMENTO N. 513/2011

Assunto: Solicita o fornecimento de certidões para instruir projeto de lei voltado à denominação dos próprios públicos que especifica (CMEI’s do Jardim Planalto e Green Village). 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

O subscritor objetiva apresentar projetos de lei para conferir denominação aos CMEI’s do Jardim Planalto e do Green Village.

Em face do exposto, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne enviar a este Legislativo as certidões exigidas pelo art. 2º, III, da Lei n. 2.380/2010.

Nova Odessa, 1º de setembro de 2011.

AUREO NASCIMENTO LEITE
REQUERIMENTO N. 514/2011

Assunto: Solicita informações complementares do Secretário de Saúde, sobre a implantação de cobertura nos bancos situados em frente ao Hospital Municipal. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em 2009 e 2010, esta Casa Legislativa aprovou os requerimentos n. 793/2009 e n. 337/2010, ambos de autoria do vereador licenciado Vanderlei Aparecido da Rocha, solicitando informações da Administração Municipal sobre a possibilidade de implantação de cobertura nos bancos situados em frente ao Hospital.

Nas duas oportunidades o secretário de Saúde informou que o pedido fazia parte do projeto de humanização no acolhimento e atendimento dos usuários do Sistema de Saúde, mas que havia naquele momento carência de recursos financeiros para executar o projeto.

Em sua última manifestação, datada de 20 de setembro de 2010, o Prefeito esclareceu que o referido projeto encontrava-se no planejamento da Administração para o exercício de 2011.

Em face do exposto, considerando o decurso do tempo, bem como o início do último quadrimestre de 2011, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Secretário da Saúde, postulando se digne manifestar sobre a possibilidade de implantação de cobertura nos referidos bancos.

Nova Odessa, 31 de agosto de 2011.

GERVÁSIO DE BRITO

REQUERIMENTO N. 515/2011

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a possibilidade de colocação de placas de informação conjunta nas principais entradas e saídas como também na área central, conforme especifica.

Senhores Vereadores:

A instalação de placas indicativas de informação conjunta de avenidas, bairros, pontos referenciais como hospitais, Unidades Básicas de Saúde, praças, órgãos públicos, pontos turísticos, e de rota de saída do município, é de fundamental necessidade, pois constantemente somos indagados, através de telefonemas, e-mails e pessoalmente, por empresários, representantes comerciais e moradores de outras cidades que pela primeira visitam nosso município, sobre a dificuldade de encontrar placas indicativas de pontos referenciais em Nova Odessa. 

A falta dessas placas dificulta, e muito, o deslocamento de pessoas que não conhecem a cidade. 

Diante do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne manifestar sobre a possibilidade de implantação nos principais pontos da cidade destas placas indicativas, que tem por finalidade identificar as vias, os destinos e os locais de interesse, bem como orientar condutores de veículos quanto aos percursos, os destinos, as distâncias, entre outros.

Nova Odessa, 1º de setembro de 2011. 

ADRIANO LUCAS ALVES
      JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

     VAGNER BARILON  
ANEXO DO REQUERIMENTO PLACAS DE INFORMAÇÃO CONJUNTA
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REQUERIMENTO N.  516/2011

Assunto: Solicita informações ao Chefe do Poder Executivo acerca das providências que foram tomadas para adequar as instalações do prédio onde ficam armazenadas a merenda escolar.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em fevereiro deste ano de 2011 um dos vereadores subscritores fo até o Setor de Merenda Escolar e pode constatar alguns fatos que mereciam melhores esclarecimentos por parte do Poder Executivo.  Na ocasião foi enviado ao Chefe do Executivo o Requerimento nº 080/2011, aprovado em 09/03/2011.

Nele foi relatada a possível deteriorização de alimentos devido a condições inadequadas de armazenamento do produto (arroz). No que se refere às condições em que são armazenados os alimentos no Setor de Merenda, quando questionado a respeito, o Chefe do Poder Executivo informou em sua resposta ao Poder Legislativo que:

 “3.Existe algum laudo (PCMSO, LTCAT, PPRA ou qualquer outro) do ambiente onde os alimentos são armazenados, que comprove que a temperatura, a ventilação, a iluminação e a umidade relativa do ar são adequadas ao armazenamento de gêneros alimentícios?

R. Sim, existe um laudo, expedido pelos técnicos de Segurança do Trabalho, que aponta apenas como inadequada a temperatura ambiente, o que está sendo corrigido através da solicitação de compra e instalação de ventiladores, conforme cópia do referido laudo em anexo.” Grifos Nossos

Diante do exposto, 
REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Poder Executivo, postulando a resposta para os seguintes questionamentos:

a) Já foram tomadas as providências necessárias descritas na resposta do Requerimento citado acima? Se positiva a resposta, enviar cópia das notas fiscais referente aos bens que foram adquiridas ou de outros documentos que demonstrem a efetividade da providência.

b) Foi realizado novo laudo para constatar a adequação do local ao que ele se destina?

c) Demais informações entendidas como relevantes.

d) Nova Odessa, 01 de setembro de 2011.
VAGNER BARILON   |   JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO   |   ADRIANO LUCAS ALVES

REQUERIMENTO N. 517/2011

Assunto: Solicita informações ao Chefe do Poder Executivo acerca do desassoreamento do Ribeirão Quilombo.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Os vereadores subscritores estão sendo procurados por vários moradores dos bairros Jd. Flórida, Jd. Conceição, Jd. São Jorge, Jd. Fadel e Vila Azenha preocupados com o risco de enchentes nos referidos bairros. Ocorre que em fevereiro do corrente ano, foi protocolizado nesta Câmara Municipal o Requerimento de nº. 053/2011, que objetivava – em síntese – obter maiores informações sobre o desassoreamento do Ribeirão Quilombo. 
Na resposta encaminhada pelo Poder Executivo, foram listados ”todo o trabalho já desenvolvido pela Administração sobre o problema”, que a bem da verdade, não surtiram efeito algum, haja vista as inundações que ocorreram neste ano.
Diante do exposto, 
REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Poder Executivo, postulando a resposta para os seguintes questionamentos:

a) Após a outorga concedida pelo DAEE, em maio de 2010, autorizando  o “uso(s)/interferência(s) nos recursos hídricos de domínio do Estado” o que foi feito pela municipalidade?

b) Já começou o desassoreamento do Ribeirão? Se não, para quando está previsto?

c) O desassoreamento será realizado pela PMNO ou por alguma empresa contratada?

d) O candidato aprovado em primeiro lugar no último concurso para o cargo de “operador de draga” foi convocado para assumir o posto? Por que?

e) Todo o curso do Ribeirão Quilombo que corta a cidade de Nova Odessa será desassoreado?

f) Demais informações entendidas como relevantes.
Nova Odessa, 01 de setembro de 2011.
VAGNER BARILON   |   JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO   |   ADRIANO LUCAS ALVES

REQUERIMENTO N. 518/2011

Assunto: Solicita informações do Chefe do Poder Executivo referente à limpeza do bueiro na Rua Salvador esquina com a Rua Porto Alegre.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em 24.02.2011 foi apresentado a Indicação n. 33/2011 ao Poder Executivo informando à necessidade de limpeza do bueiro na Rua Salvador esquina com a Rua Porto Alegre

Entretanto, passados mais de seis meses, até hoje nenhuma providência foi tomada.

É desnecessário mencionar os problemas causados aos moradores do local, bem como, da responsabilidade da Prefeitura em realizar o serviço em questão.

Não havendo manifestação do Executivo no tocando ao pedido, novamente os vereadores subscritores foram procurados por moradores da referida localidade cobrando o pedido em questão e informando que os bueiros dos pontos apontados nas fotos em anexo, encontram-se entupidos.

Devido ao entupimento desses bueiros as águas que vem da Rua Salvador descem até a Rua Porto Alegre, causando um grande acumulo de água na mesma. Os bueiros existentes na Rua Porto Alegre não são suficientes para o escoamento de toda a água causando transtornos aos moradores, transeuntes e veículos que passam no local.

Assim, diante do exposto, REQUEREMOS aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Poder Executivo, postulando as seguintes informações:

1. Qual é o departamento responsável pela execução das tarefas descritas nesse requerimento?

2. Por que até o momento nenhuma providência foi tomada?

3. Qual é o prazo médio que a administração necessita para realizar este tipo de serviço?

4. Quando a PMNO acredita que será possível realizar este serviço no referido local?

5. Enviar outras informações que entender necessárias.

Nova Odessa, 31 de agosto de 2011.

VAGNER BARILON  
  
JOSÉ C. BELIZÁRIO
    
ADRIANO LUAS ALVES
FOTOS TIRADAS DO LOCAL EM FEVEREIRO DE 2011

[image: image11.jpg]



FOTO TIRADA DO LOCAL EM SETEMBRO DE 2011
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FOTO TIRADA DO LOCAL EM SETEMBRO DE 2011

REQUERIMENTO N. 519/2011

Assunto: Solicita informações do Chefe do Poder Executivo referente à recuperação do asfalto na Rua Carmine Picone n 168/172 Jd. Europa.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em 16.02.2011 foi apresentado a Indicação n. 31/2011 ao Poder Executivo informando à recuperação do asfalto na Rua Carmine Picone n 168/172 Jd. Europa.

Entretanto, passados mais de seis meses, até hoje nenhuma providência foi tomada.

É desnecessário mencionar os problemas causados aos moradores do local, bem como, da responsabilidade da Prefeitura em realizar o serviço em questão.

Não havendo manifestação do Executivo no tocando ao pedido, novamente os vereadores subscritores foram procurados por moradores da referida localidade cobrando o pedido em questão e informando que o local ainda encontra-se em estado precário e “desmanchando”.

Assim, diante do exposto, REQUEREMOS aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Poder Executivo, postulando as seguintes informações:

1. Qual é o departamento responsável pela execução das tarefas descritas nesse requerimento?

2. Por que até o momento nenhuma providência foi tomada?

3. Qual é o prazo médio que a administração necessita para realizar este tipo de serviço?

4. Quando a PMNO acredita que será possível realizar este serviço no referido local?

5. Enviar outras informações que entender necessárias.

Nova Odessa, 31 de agosto de 2011.

VAGNER BARILON    

JOSÉ C. BELIZÁRIO    

ADRIANO LUAS ALVES


FOTO TIRADA DO LOCAL EM FEVEREIRO DE 2011

[image: image13.jpg]



FOTO TIRADA DO LOCAL EM SETEMBRO DE 2011
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FOTO TIRADA DO LOCAL EM SETEMBRO DE 2011
REQUERIMENTO N. 520/2011

Assunto: Solicita informações do Chefe do Poder Executivo referente à recuperação do asfalto na entrada do Jd. São Francisco, próximo a Rodovia Arnaldo Julio Mauerberg.
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em 24.02.2011 foi apresentado a Indicação n. 29/2011 ao Poder Executivo informando à necessidade de recuperação do asfalto na entrada do Jd. São Francisco próximo a Rodovia Arnaldo Julio Mauerberg.

Entretanto, passados mais de seis meses, até hoje nenhuma providência foi tomada.

É desnecessário mencionar os problemas causados aos moradores do local, bem como, da responsabilidade da Prefeitura em realizar o serviço em questão.

Não havendo manifestação do Executivo no tocando ao pedido, novamente os vereadores subscritores foram procurados por moradores da referida localidade cobrando o pedido em questão e informando que o local encontra-se com um buraco podendo, a qualquer momento, causar um acidente a um veículo ou um motociclista. Informam ainda os munícipes que a cada dia o buraco tem se aumentado devido as chuva.

Assim, diante do exposto, REQUEREMOS aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Poder Executivo, postulando as seguintes informações:

1. Qual é o departamento responsável pela execução das tarefas descritas nesse requerimento?

2. Por que até o momento nenhuma providência foi tomada?

3. Qual é o prazo médio que a administração necessita para realizar este tipo de serviço?

4. Quando a PMNO acredita que será possível realizar este serviço no referido local?

5. Enviar outras informações que entender necessárias.

Nova Odessa, 31 de agosto de 2011.

VAGNER BARILON   

 JOSÉ C. BELIZÁRIO   

ADRIANO LUAS ALVES


FOTOS DO LOCAL TIRADAS EM FEVEREIRO DE 2011
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FOTOS DO LOCAL TIRADAS EM AGOSTO DE 2011
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REQUERIMENTO N. 521/2011

Assunto: Solicita informações ao Prefeito Municipal, sobre a possibilidade de instalação quadra esportiva, palco, sala de informática, sala de biblioteca, matemoteca e brinquedoteca no local que especifica e restauração do parque situado na EMEI Jardim Encantado.   

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação dos pais de alunos, da EMEI Jardim Encantado, no Jardim Bela Vista, solicito ao Chefe Executivo providências necessárias voltadas à instalação de quadra esportiva, palco, sala de informática, sala de biblioteca, matemoteca e brinquedoteca e, ainda, restauração do parque na EMEI Jardim Encantado na Rua Pedro P. Camargo no Jardim Bela Vista (que se encontra em condições precárias).

Em face do exposto, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne prestar informações sobre a possibilidade de implantação das melhorias acima mencionadas, bem como sobre o prazo previsto para implantação das mesmas.

Nova Odessa, 30 de agosto de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N. 522/2011

Assunto: Encaminha ao Prefeito Municipal o abaixo-assinado elaborado pelos moradores dos bairros Chácaras Recreio, Acapulco e Las Palmas.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Tendo em vista o abaixo-assinado anexo, formulado pelos moradores dos bairros Chácaras Recreio, Acapulco e Las Palmas, através do qual postulam melhorias nos referidos bairros, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o envio de ofício ao Prefeito Municipal, encaminhando o referido documento e solicitando informações sobre a possibilidade de atendimento dos pedidos.

A medida se faz necessária, uma vez que os referidos loteamentos são muito afastados da área central da nossa cidade e os munícipes moradores desta região ficam praticamente privados de vários benefícios que lhes são de direito.

Nova Odessa, 31 de agosto de 2011.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

MOÇÃO N. 298/2011

Assunto: Congratulações com a Escola Municipal de Ensino Fundamental Paulo Azenha, pela realização da 3ª edição do Projeto Folcloreando.  

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores: 
É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, dirigida a Escola Municipal de Ensino Fundamental Paulo Azenha, pela realização da 3ª edição do Projeto Folcloreando.   

No dia 27 de agosto, a EMEF Paulo Azenha realizou a 3ª edição do Projeto Folcloreando. 

O Projeto que envolveu temas Folclóricos e Meio Ambiente, mostrando os trabalhos desenvolvidos durante o primeiro semestre, pelos 220 alunos, de 5 a 10 anos, do 1º a 5º anos, envolvendo a produção de literatura de cordel, maquetes, diversas brincadeiras típicas, artesanatos com produtos reciclados, painéis com fotos entre outros.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e REQUEREMOS, após a deliberação plenária, sejam endereçados ofício a Escola Municipal de Ensino Fundamental Paulo Azenha, dando-lhes ciência da referida proposição.        

Nova Odessa, 31 de agosto de 2011. 
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO           ADRIANO LUCAS ALVES           VAGNER BARILON
ANEXO DA MOÇÃO N. 298/2011
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MOÇÃO N. 300/2011

Assunto: Congratulações com a Associação dos Aposentados e Pensionista de Nova Odessa (AAPNO), pela realização do Bingo.  

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores: 
É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, dirigida a Associação dos Aposentados e Pensionista de Nova Odessa (AAPNO), pela realização do Bingo.

Em Nova Odessa, no dia 27 de agosto, aconteceu o Bingo realizado pela Associação, o evento, cuja finalidade, é arrecadação de verba para construção da sede da instituição, em uma área nas proximidades do Jardim Planalto.

A construção da sede proporcionará uma melhoria no atendimento aos associados e uma aproximação dos aposentados e pensionistas do município, visando á consolidação das boas relações, da cooperação e da qualidade de vida.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e REQUEREMOS, após a deliberação plenária, sejam endereçados ofícios a Associação dos Aposentados e Pensionistas de Nova Odessa, dando-lhes ciência da referida proposição.        

Nova Odessa, 31 de agosto de 2011. 
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO           ADRIANO LUCAS ALVES           VAGNER BARILON

MOÇÃO N. 301/2011

Assunto: Congratulações com todos os participantes do projeto “Escola da Família”, que completou 8 anos de trabalho comemorado na Escola Joaquim Azenha, com apoio de seus professores, coordenadores e da direção. 

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida a todos participantes do projeto “Escola da Família”, aos coordenadores, professores e à direção da Escola Joaquim Azenha que comemoraram 8 anos de um belo trabalho.

Com a participação em massa da comunidade, foi realizada uma belíssima festa durante o dia no sábado 27/08, com integração de todos, nas diversas atividades que os envolvidos se apresentaram.

Com esse trabalho de prestar serviços a comunidade nos finais de semana, as escolas abrem suas portas para que funcione um grande projeto, com a participação de vários alunos das Faculdades da região que conseguem estudar sem ter que dispor de pagamento em espécie, pagam a faculdade com esse trabalho realizado. 

Estão todos de parabéns pelo belo incentivo que prestam a comunidade, e aos professores e coordenadores o apoio que prestam aos alunos ensinando-os um belo trabalho de ação social.   

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares, no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício à direção da Escola Joaquim Azenha, dando-lhe ciência da proposição.

Nova Odessa, 26 de Agosto de 2011.

ADRIANO LUCAS ALVES
   VAGNER BARILON    JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
MOÇÃO N. 302/2011

Assunto: Congratulações com os Habilidosos da CEL (Coordenadoria de Esportes e Lazer) das Equipes de Karatê, Dama e Xadrez.

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida aos Habilidosos da Coordenadoria de Esportes e Lazer, das Equipes de Karatê, Dama e Xadrez pelo belo resultado na participação dos Jogos Regionais de Mogi Guaçu. 

As  equipes de: Xadrez formadas pelas atletas: Edna, Juliana, Simone, Lourdes, Ivone e Eliana, a de Dama: Ana Maria e Lourdes, a de Karatê: Gilberto, Mário, Rafael, José Figueira, Roque, Raimundo, Paulo, Bezerra que representaram Nova Odessa nos Jogos Regionais de Mogi Guaçu, conquistaram  medalhas e troféus

                

Nossos idosos de Nova Odessa têm se tornado um grande orgulho da cidade. Não apenas pelos resultados, mas porque eles têm provado, de que para ter qualidade de vida, não existe  limite de  idade.

                

O importante é que foram  competir e elevar o nome de nossa cidade, parabéns pelas medalhas, troféus e pela garra.

Em face do exposto, na expectativa de receber integral apoio dos pares no que tange esta iniciativa, requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofícios as equipes de Karatê, Dama e Xadrez, dando-lhe ciência da proposição.

Nova Odessa, 25 de Agosto de 2011.

ADRIANO LUCAS ALVES
     VAGNER BARILON              JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
MOÇÃO N. 305/2011

Assunto: Apelo ao Prefeito Municipal para que adote as providências necessárias voltadas à ampla divulgação do programa federal “Bolsa-Atleta” aos atletas do município.

Senhores Vereadores:

Estamos submetendo a elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO dirigida ao Prefeito Municipal, postulando a adoção das medidas necessárias voltadas à ampla divulgação do programa federal “Bolsa-Atleta” aos atletas do município.

O Ministério do Esporte com o objetivo de alcançar um desenvolvimento para o país na área do desporto lançou o projeto em questão para garantir uma manutenção pessoal mínima aos atletas de alto rendimento, que não possuem patrocínio, buscando dar condições para que se dediquem ao treinamento esportivo e participação em competições visando o desenvolvimento pleno de sua carreira esportiva.  

O Bolsa-Atleta busca investir prioritariamente nos esportes olímpicos e paraolímpicos com o objetivo de formar, manter e renovar periodicamente gerações de atletas com potencial para representar o país nos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos.

O programa atende cinco categorias distintas de atletas: base, estudantil, nacional, internacional, olímpica e paraolímpica, com bolsas que variam entre R$ 370,00 a R$ 3.100,00, conforme a categoria.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, e requeremos, após deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Chefe do Executivo, dando-lhe ciência desta manifestação.

Nova Odessa, 1º de setembro de 2011.

ADRIANO LUCAS ALVES              VAGNER BARILON                 JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

PROJETOS DE LEI
EM TRAMITAÇÃO NAS

COMISSÕES PERMANENTES DE:

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

FINANÇAS E ORÇAMENTO

OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, TURISMO E LAZER

SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL

DEFESA DO CONSUMIDOR E MEIO AMBIENTE
PROJETO DE LEI N. 74/2011

“Dá denominação de “Aristides Resteo” à Rua Oito (08) do loteamento denominado Jardim Monte das Oliveiras”.

Art. 1o. Fica denominada “Aristides Resteo” a Rua Oito (08) do loteamento denominado Jardim Monte das Oliveiras.

Art. 2o. Caberá à Prefeitura Municipal a colocação de placas com a denominação, nos padrões e moldes convencionais.

Art. 3o. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário.

Art. 4o. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 24 de agosto de 2011. 

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

ADRIANO L. ALVES

ANTONIO J. R.  SILVA

AUREO N.O LEITE
CLÁUDIO J. SCHOODER

GERVÁSIO DE BRITO

HERMES A. DOS SANTOS
JOSÉ C. BELIZÁRIO

VAGNER BARILON

JUSTIFICATIVA
Estamos submetendo à elevada apreciação plenária o presente projeto de lei que tem por escopo atribuir a denominação de “Aristides Resteo” à Rua Oito (08) situada no loteamento denominado Jardim Monte das Oliveiras.
Filho de Angelo Resteo e Joaquina Maria Gonçalves, o homenageado nasceu aos 05 de abril de 1935, no Município de Sumaré.

Casou-se, em primeiras núpcias, com a senhora Benedita Tigani, com quem teve três filhos: Osmair, Deise e Osnei. 
Hoje é casado a senhora Tereza Lopes Ribeiro Resteo, com quem teve dois filhos: Iara e Aristides Resteo Junior.
Aos onze anos de idade veio para Nova Odessa, tendo sido eleito pelo povo para exercer a função de vereador no período compreendido entre 1964 a 1968 (Segunda Legislatura do Município).
Na qualidade de membro da Comissão de Obras, Aristides colaborou com o crescimento da cidade, analisando e aprovando projetos diversos, tais como o que autorizava a Prefeitura Municipal a fornecer plantas para construção de edículas nos fundos dos lotes dos loteamentos existentes, e já aprovados na cidade. (Lei n.148/1964). 

Referida lei permitiu que os proprietários de terrenos com renda mais baixa pudessem construir, primeiramente, uma pequena casa no fundo do lote, e, posteriormente - em caso de melhoria das condições econômicas - na frente do terreno. Segundo norma insculpida no art. 2º, as plantas de que trata referida lei seriam cobradas “ao preço de custo”.
Contribuindo ainda com o desenvolvimento da cidade, em 1967 foi favorável à tramitação do projeto que criava o Serviço Municipal de Telecomunicações, órgão encarregado da exploração do serviço telefônico municipal (projeto de lei n.13/67, que deu origem à Lei n.251/67).  
Perseguido pelo regime militar, fugiu para São Paulo em busca de apoio do Deputado Estadual Mario Covas, o qual intermediou com os militares para que ele não fosse preso. 
À época, observadores do exército do 5º Batalhão vinham assistir às sessões da Câmara para monitorar suas ações.
Como vereador teve coragem de lutar contra a imposição do então Prefeito Arthur Rodrigues Azenha para desobrigar a população de usar latão de lixo padronizado e contra o aprisionamento e morte de animais que a carrocinha recolhia.
Passado algum tempo se dedicou na área de construção civil: construiu mais de cem casas e salões comerciais no município.
Anexamos, para efeito de instruir a proposição e atender o disposto na Lei Municipal n.2.380, de 7 de janeiro de 2010, os seguintes documentos: a) completa biografia do homenageado; b) documento que comprova que o homenageado tem mais de 60 anos, e c) certidão fornecida pelo Setor de Cadastro da Prefeitura que noticia que o logradouro não possui denominação.

Diante do exposto, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares que integram esta Casa Legislativa para atribuir a denominação de “Aristides Resteo” à Rua Oito (08) do loteamento Jardim Monte das Oliveiras.

Nova Odessa, 24 de agosto de 2011. 

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

ADRIANO L. ALVES

ANTONIO J. R.  SILVA

AUREO N.O LEITE

CLÁUDIO J. SCHOODER

GERVÁSIO DE BRITO

HERMES A. DOS SANTOS

JOSÉ C. BELIZÁRIO

VAGNER BARILON

****************************************************************************

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 18/2011

“Concede o título de Cidadão Novaodessense ao Pastor Habacuque Nascimento Pimentel”.

Art. 1º. Fica concedido o título de “Cidadão Novaodessense” ao Pastor Habacuque Nascimento Pimentel, em reconhecimento aos relevantes serviços prestados ao Município.

Art. 2º. A honraria será entregue em sessão solene, especialmente convocada para este fim, em local a ser designado. 

Art. 3º. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta de dotação orçamentária própria, consignada no orçamento do Poder Legislativo. 

Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Nova Odessa, 29 de agosto de 2011. 

AUREO NASCIMENTO LEITE
ADRIANO L. ALVES

ANTONIO J. R.  SILVA

ANGELO R. RÉSTIO
CLÁUDIO J. SCHOODER

GERVÁSIO DE BRITO

HERMES A. DOS SANTOS

JOSÉ C. BELIZÁRIO

VAGNER BARILON

JUSTIFICATIVA
Submetemos à elevada apreciação dos nobres pares o presente projeto de decreto legislativo que tem por objetivo conceder o título de Cidadão Novaodessense ao Pastor Habacuque Nascimento Pimentel.

A concessão do “título de cidadão novaodessense” é, sem dúvida, a mais significativa forma de reconhecimento a ser outorgada às pessoas que tenham prestado relevantes serviços ao Município.

Filho do Pastor Manoel Nascimento Pimentel e da Srª. Luzinete Passos Pimentel, o homenageado nasceu em 12 de março de 1963, em Barueri (SP).

Em 1982, durante o serviço militar converteu-se ao Evangelho e tornou-se membro da Igreja Assembleia de Deus. 

Em 1983, ingressou na Polícia Militar do Estado de São Paulo, com o término da academia de formação de Soldado PM em Araçatuba. No mesmo ano, veio morar em Nova Odessa na companhia de seus pais e irmãos.

Em 1985, cursou Ciências Religiosas na FAT – Faculdade Avançada de Teologia, na cidade de Campinas, nas dependências da Igreja Metodista, graduando-se Bacharel.

Em 1986, começou sua carreira eclesiástica, tornado-se diácono. Nesse mesmo ano, casou-se com a Srª. Abigail Manoel Machado da Silva, esposa e mãe de seus três filhos Naãma, Sara e Jaqueline.

Em 1987, tornou-se presbítero. Em 1988, foi aprovado no concurso interno da Polícia Militar para ocupar o posto de Cabo PM.

Em 1989 foi ordenado Pastor pela Convenção Geral das Assembleias de Deus no Brasil. Neste ano, fundou a Igreja Assembleia de Deus no Bairro Residencial Lopes Iglesias, sob a orientação dos ilustres Pastores Manoel Pimentel (seu pai) e Antonio Munhoz (padrinho de sua carreira eclesiástica).

Entre os anos de 1985 a 1990, prestou serviço em Nova Odessa como soldado PM.

Em 1990, foi aprovado no concurso interno da Polícia Militar para ocupar o posto de 3º Sargento PM. 

Em 1991, fundou a Igreja Assembleia de Deus no Jardim São Manoel. Em 1992, recebeu a promoção para ocupar o posto de 2º Sargento PM.

Em 1993, foi ministrar na Igreja Assembleia de Deus no Jardim Alvorada, em Americana.

Em 1994, recebeu a promoção para ocupar o posto de 1º Sargento PM.

Em 1995, foi ministrar na Igreja Assembleia de Deus do Jardim São Domingos, na cidade de Sumaré, na companhia de seu pai (Pastor Pimentel) passou a auxiliar o ilustre Pastor Presidente das Assembleias de Deus do Campo de Sumaré, Antonio Ferreira Lopes.

Em 1997, foi ministrar na Igreja Assembleia de Deus no Jardim Parque das Nações, em Sumaré, onde permanece há 14 anos. 

Em 1998, cursou a Faculdade de Pedagogia na UNAERP, licenciando-se para atuar em Administração Escolar e Magistério.

Em 2000, foi incumbido pelo Comando do Batalhão da Polícia Militar de Sumaré para atuar no comando da Polícia Militar de Nova Odessa, onde comandou até 2003.

O homenageado reside nesta cidade, no Jardim São Jorge, ministra na Igreja Assembleia de Deus no Parque das Nações, em Sumaré. É Subtenente Reformado da Polícia Militar do Estado de São Paulo, Diretor Pedagógico de Escolas Teológicas na região, palestrante de temas bíblicos e professor de Teologia. 

Atendendo aos ditames legais, anexamos biografia do homenageado, como forma de justificar a proposição, permitindo, outrossim, a consulta por parte dos nobres pares.

Ante a todo o exposto, ficamos na expectativa confiante de contar com o imprescindível apoio dos nobres membros desta Casa para a aprovação do presente projeto. 

Nova Odessa, 29 de agosto de 2011. 

AUREO NASCIMENTO LEITE
ADRIANO L. ALVES

ANTONIO J. R.  SILVA

ANGELO R. RÉSTIO
CLÁUDIO J. SCHOODER

GERVÁSIO DE BRITO

HERMES A. DOS SANTOS

JOSÉ C. BELIZÁRIO

VAGNER BARILON

****************************************************************************

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 19/2011

“Concede a medalha do mérito Dr. Carlos José de Arruda Botelho à senhora Iraê Andrenilza Zutin”.

Art. 1o. Fica concedida à senhora IRAÊ ANDRENILZA ZUTIN a medalha do mérito Dr. Carlos José de Arruda Botelho, em reconhecimento aos relevantes serviços prestados ao Município de Nova Odessa.

Art. 2o. A honraria será entregue à homenageada em sessão solene especialmente convocada para esse fim. 

Art. 3o. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta de dotação orçamentária própria, consignada no orçamento do Poder Legislativo.

Art. 4o. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Nova Odessa, 29 de agosto de 2011.
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JUSTIFICATIVA

Submetemos a apreciação dos nobres pares que integram esta Casa de Leis o presente projeto de decreto legislativo que tem por objetivo prestar uma justa e merecida homenagem à senhora Iraê Andrenilza Zutin.

A concessão da medalha Dr. Carlos José de Arruda Botelho, instituída através da Lei n.1.729, de 13 de março de 2000, é uma das mais significativas formas de reconhecimento a ser outorgada às pessoas que tenham prestado relevantes serviços ao Município.

Filha de José Zutin (in memorian) e Júlia Milani Zutin, a homenageada nasceu aos 18 de dezembro de 1953, em Americana.

Os irmãos Antonio José e Luís Zutin eram proprietários da Fundição Nova Odessa, que prestou durante 35 anos serviços às indústrias da região.

Estudou no Grupo Escolar Dante Gazzetta. À época, participava de comemorações cívicas, declamando poesias e integrando jograis.

Integrou a primeira turma que se formou no novo prédio do Colégio Estadual de Nova Odessa. Fez parte do Centro Cívico, que era atuante em todos os segmentos da escola. 

Em 1974 entrou na Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Rio Claro (atual UNESP) e cursou Ciências Físicas e Biológicas.

No período compreendido entre 1979 e 1980 foi bolsista do CNPQ (Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico) e trabalhou no Instituto de Zootecnia de Nova Odessa na área de Microbiologia de Solo. Na oportunidade, pesquisou sobre Rhizobium nas raízes de Centrosema. Posteriormente, complementou o trabalho no Instituto Agronômico de Campinas.

No final de 1980, foi convidada a lecionar Ciências e Biologia na Escola Municipal José de Anchieta, em Sumaré, tendo lá permanecido durante 27 anos. Na referida escola atuou como professora, coordenadora de área, coordenadora pedagógica e diretora assistente.

Nesse período também lecionou na SUNTEC, Escola Supletivo, também em Sumaré. Em 1983 prestou concurso e se efetivou no Estado, estando prestes a se aposentar. Lecionou, ainda, durante um semestre, na Faculdade Network.

Atualmente, atua como voluntária na APAE (há 24 anos) e na ECANO (há 15 anos).

Em 15 de março de 1994 escreveu um desabafo que, após 17 anos, ainda tem fundamento e é o lema de sua vida:

“Citam-se hoje, vitoriosos.

Não será a minha justiça

Ou a justiça dos homens 

Que é falhar e se compra, 

Que irá provar o contrário,

Mas a Justiça Divina.

Um dia os verei sofrer as penas que hoje sofro.

E vocês verão minha imagem

Refletida na sua dor e saberei dela,

Assim como vocês souberam da minha”.

Sua biografia (anexa), demonstra, por si só, a oportunidade da homenagem.

Certos de que se trata de uma justa homenagem, contamos com o imprescindível apoio dos nobres vereadores que integram esta Casa Legislativa para aprovar a presente proposição.

Nova Odessa, 29 de agosto de 2011.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 20/2011

“Concede a medalha do mérito Dr. Carlos José de Arruda Botelho à senhora Tereza Godoy Lopes”.

Art. 1o. Fica concedida à senhora TEREZA GODOY LOPES a medalha do mérito Dr. Carlos José de Arruda Botelho, em reconhecimento aos relevantes serviços prestados ao Município de Nova Odessa.

Art. 2o. A honraria será entregue à homenageada em sessão solene especialmente convocada para esse fim. 

Art. 3o. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta de dotação orçamentária própria, consignada no orçamento do Poder Legislativo.

Art. 4o. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Nova Odessa, 29 de agosto de 2011.
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JUSTIFICATIVA

Submetemos a apreciação dos nobres pares que integram esta Casa de Leis o presente projeto de decreto legislativo que tem por objetivo prestar uma justa e merecida homenagem à senhora Tereza Godoy Lopes.

A concessão da medalha Dr. Carlos José de Arruda Botelho, instituída através da Lei n.1.729, de 13 de março de 2000, é uma das mais significativas formas de reconhecimento a ser outorgada às pessoas que tenham prestado relevantes serviços ao Município.

Filha de José Maria de Godoy e Genoefa Bassora de Godoy, a homenageada nasceu em 17 de maio de 1952, na Casa de Saúde de Campinas.

Casou-se com Arnaldo Lopes em janeiro de 1977, com quem teve dois filhos: Marcelo e Maurício.

Dedicou sua vida a transmitir seus conhecimentos aos seus alunos. 

Trabalhou no “Dante Gazzetta”, no “Thienne” e na antiga Escola Estadual do Jardim Planalto (hoje denominada E. E. Alexandre Bassora).

Na condição de professora, teve a oportunidade de exercer uma das mais nobres profissões, transformando homens em cidadãos úteis à sociedade e semeando a educação.

Desse modo, oferecer a referida honraria a esta excelente profissional do ensino certamente é uma forma de valorizar a todos profissionais desta carreira de extrema importância para a sociedade. 

Sua autobiografia (anexa), demonstra, por si só, a oportunidade da homenagem.

Certos de que se trata de uma justa homenagem, contamos com o imprescindível apoio dos nobres vereadores que integram esta Casa Legislativa para aprovar a presente proposição.

Nova Odessa, 29 de agosto de 2011.
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